
PROJECTO DO CODIGO CIVIL 1 
1 
i 

I PELO DOUTOR 1 



PROJECTO DO CODIGO CIVIL 
PEI.0 DOUl'OlI 

JOAQUIRt J O S ~  PAES DA SILVA 

VOGAL DA C O ~ ~ ~ I I S S Ã O  REVISORA 

COIMBKA 
IWPRENJA DA USIVERSIDADX 

1869. 



C Es,"'" Sr. 

Por  Decreto de 8 diAgosto de  i850 foi o Conselheiro 
Antonio Luiz d e  Seabra, Juiz da R e l a ~ ã o  d o  Porto, encar- 
regado d e  redigir o Projecto do Codigo Civil Portuguez; e 
foi iiorneada, para o rever, uma Commissáo, composta d o  
Doutor Mariuel Antonio Coeilio da Rocha, d e  V. Exc.", do  
Doutor Domingos Jose de Sousa Illngalháes, e de mim 
abaixo assignado, todos Lentes da Unilersidade; formando 
tambern parte da  Commissáo o Auctor do Projecto. Keuni- 
ram-se em Coimbra os klembros da Commissão nos priiici- 
pios de Outubro de 1880, excepto o Doutor Manuel An- 
tonio Coelho da Rocha, que  havia morrido. 

Declarei eu logo, que, no caso de ser preciso ir  a Com- 
missáo a Lisboa, não podia, pelo estado da  minha saude 
e circumstancias da niinha familia, sujeitar-me a esse en- 
cargo; ao que a Commissão annuiu ; e quando, depois de 
acabado o Projecto do Codigo Civil por seu Illustre Auctor, 
V. Exc." foi para as Còrtes, em Maio passado, eu lhe 

kmbrei  o que  se havia passado a este respeito, em 1850; 
pedindo a V. Exc." fizesse constar isto;  na certeza sempre 
de  que eu  prestaria por escripto o meu fraro e pequeno 



c:oiitingcritc, sem deisar dc rcger a minba cadeira. Depois 
dc leita por nlim a dcclaraqão sobredicta em 1880, tra- 
ciou-se dc iioirieai Yrcsideiitc e Secretnrio; e foi V. Exc.' 
iiomeado Presidente, e Secretario o Doutor Domingos Josh 
dc Sousa nIagalhàcs, 1io;jc Arcebispo de blityleiie. Em sc- 
giiida começou a discuss8o do plaiio do Codigo appresc~iludo 
i d o  illiistrc Auctor do Projecto, que, depoiu de alguns dias 
de discussào, foi approvado. Apprcseiitou cgualmcntc um 
Klencho de miitcriiis, conBrmc o plano adoptado, e csse 
Elcrictio tnmbcm foi disciitido c addicionado, promcltcndo 
ciitlii iirii tlos Membros da Commissao lcmhrar depois o mais 
qui: IIi(: rossc occiirrei~do. 

(:oiirl(iitli> isto, proriiellcir o mesmo Auctor do Projccto 
voliiii ii (;ciiiiilirii, clcii~iitlo tivcssc íilgirns trabalhos prom- 
~ i o s ;  I! I :OI I I  ~lfft'ilo, ~ l i l~~i l l lu  (~111110 ba~lalltc, apparcccu, tra- 
ri,iiilo ! ! ) O  i i i .L ;~n~ ,  cliic criiùo foram discutidos por elle, 
V. Iq:s~::' e por niiin, pois que eriláo já nào estava cm 
(;oiiiibra o Iloutor Domingos Josó dc Souua iilagaltiães, 
que Iiavia sido despac~lado hrcebispo dc hIitylcnc. Todavia, 
estando este 'riacluelle tempo com licença na sua patria, em 
Traz-os-hIontcs, officiou-se-lhe, para que comparccessc em 
(himlira passados dois mezes, para se t,ornarcm a discutir 
os rderidos artigos, e outros mais, que o illustrc Auctor 
do Projecto promelteu, ..,.<:r. Reuniu-sc com cffeito a Com- 
missno, junctamente com o Arcebispo de Mitglene, que com- 
liureceu; porbm o .\uctor do Projecto, 'nesta accasião, n8o 
~ ~ i d c  comparecer, e passados dias me escreyeu, dizendo, 
que era preciso dar uma nova direcçso aos seus trabalhos, 
como o estudo e a euperiencia lhe haviam j& feito vbr, e 
~ U C  eniùo sh depois de concluido o Projecto o appresenta- 
ria á Commissào; porkm que no entretanto iria mandando, 

n cndu um dos Mcrnbros d'ellas, 4s libllias quc sahisscm, 
i, que desejaria lhe fossem leinl)i;iiido algumos cousas ; 
a, pela parte que me tocii, iilguin:is coi~sidernçòes fiz por 
escripto no Auctor do Projcclo, c V. li\c.", niis dilfil- 
rciites vezes, q i ~ c  clle passoii 'nesta Ciil;rilc, c:giialmciite 
Ih'ns fez. 

Intcndi que dcvia dizer isto, Iiiira qur  ;i Ci~iiiii~issiin, qiic 
agora 15 em numero maior, &ioss:i [ri. i~i~iilic-i:iirii~iiIi, do 11iie 
#c passou r tC  ao tempo. c111 qii(\. ~ C I U  I)cci.cto dc  11 clc Ju-  
1110 d'este anno, foi, a ~ i e d ~ d o  iIc V. ISxc.", aiigrner,tndo o rii i-  

mero dos Membros da mesma Comn~issáo, c ~ i o  mesino 
tempo para ratificar, perante ella, os rnotivos, por quc iião 
posso ir a Lisboa, e de que V. Exc.", nos principios d'dgosto 
piiss~do, me disse Iiavia dado coriheciniento ao Governo e 
i Commissùo, que haviam ficado scieiites d'isto; na ter- 

teaa sempre de que eu, coino 3Icmbro d'clla, mandaria as 
minhas oliservn~òes por cscripto. 

Vou por tanto, como rne 6 possivel, segundo a grandcra c 
gravidade do ob.jccto, e peqiiciicz dc minliiis forças, siitisfii- 
zer :i este nrduo devcr, iiiiiiri;irido-mc o sf:nicncioso tlicio dc 
IIoracio, liv. I." cap. 3." IIoc opus, hoc slitdiunt parvi pro- 
peremus c& antpli si patriae volurnus si nobis vivere cnri. 

Antes de tudo tcnho de observar, que desde o principio 
dos trabalhos da Cominissão, eii disse ao illiistre Auc:tor 
do Project«, que eu nào considerava o Codigo como uma 
obra das d'este genero, que podesse ser perfeita r exempta 
de  defeitos, e nem isso 6 dado 6s cousas humonas; mas 
sim o corisiderava como um mcio de colligir o direito, qiie 
se acha disperso, e de tornar certo aquelle, qiie é coiitro- 
vertido, c que exccdc muito o qundrupiilo do qiie n liosi- 
tivo e certo; o que, na vcidiitle, csth causando em Por i i ip l  



niuito grandes males, tatito para o ensino do Direito na 
Universidade, como para a sua applicaçáo no foro; pois que, 
'numa parte muito grande de casos, o Jurisconsulto, não 

fazer mais que emittir uma opinião, quc: púde muito 
bem não ser ocguida, não póde dar  certeza do direito; e 
sendo da maior nacessidade e urgencia sair d'este estado, 
o remedio unico era o 'odigo; o qual devia ter por base a 
Legislação e costumes pa :os, sem comtudo excluir aquellas 
refórmas, que a Justiça as convenicncias públicas re- 
clamam, e das quaes algunras hâo jh  sido lembradas por 
acreditados Juriswinsultos portuguezes. 

Tive a satisfação de v&, que  o illustre Auctor do Pro- 
jecto estava muito 'iiestas ideas; assim como a tenho hoje 
dc: vEr, qiio n parte maior do Codigo 6 tirada da Legisla- 
rho <: costumtia ~ i i i t r i ~ ~ ,  Iniiriindo-se mtio da Legislaçfio es- 
~riingcira iinclucllcs ciisos, cm qiie o Auctor do I'rojecto 
iritcrideu se dwia dcsviur do Direito nacional, e com al- 
guns dos qunes me não confórmo, como elle muito bem 
sabe; e ahaixo os riotarei. É porém forçoso confessar, em 
honra do Auctor, que o Projecto é obra d'um trabalho 
improbo, empregado 'numa leitura muito aturada e medi- 
tada do Direito nacional e estrangeiro, acompanhado da 
priíctica do faro;  e que está muito abundante de providen- 
cias; e quaesquer defeitos que tenha, e que são iiievita- 
veis cm obras d'esta ordem, estão bem compensados com 
a vantagem d'elle; devendo, comtudo, partir-se do princi- 
pio, que n8o foi ainda possivel até hoje, que um Codigo 
possa providenciar a tudo; e que, por tanto, ha de  neces- 
sariarncnte ficar alguma cousa para a jurisprudencia. 

Os l~oiii~iiios, a pczar de terem Codigos de Direito Civil 
os mais ab~ndiiiitcs, que sc: tem coiiliccido, iião deixaram de 

firmar o principio -Quod Legiht~s o~ii»iisszm esl non wii- 
felur religione jz~dicanlium. 

Assim, é minha o~iiiiião, que o Projecto do Codigo sa- 
tisfaz as necessidades piiblicas, devendo haver as altc- 
roçòes e additamentos, que abaixo lembro; c pelo que res- 
peita a outras necessid. des, qiic da sua execução possam 
appareeer, a experiencia ensiriarb como filio dc rerncdiar- 
se; e, entrctaiito a jurisprudcnci;~ irli siiplirirido. 

Posto isto, farei as niirihns oliservaçòc:~ scgiiiido a ordem 
dos artigos; já se sabe, 'iiailiiellcs, em que intcndo deve 
haver ou substi tui~3o dc doutrina, ou additamento; c isto 
só tcrh logar ou cm pontos, qiic cu iirtcnda screm capitaes, 
porque desejo, que tenhamos Codigo, ou 'uaquelles que, 
pelo seu uso frequente, carecem dc providencia muito ex- 
plicita, porque é esta uma das maiores vantagens do Codi- 
go; procurando em tudo isto a maior concisão, que possa, 
para o fim de cxpôr a minha opinião, e razão d'ella, como 4 
do meri dever, para conhec:imerito da illustre Commissiío da 
revisão do Projecto do Codigo, a que me horiro de ~icrtcirccr. 

Primeiro que tudo, tcrilio que notar, quc  o l'rojccto csth 
muito doutrinal, tanto em definições e classificaç6es, como 
em principias geraes, em que assentam as materias. 

É bem subida a grande questão, quc sobre isto tem ha- 
vido em Allemanha e França; sustentando uns, que a Lei 
r6 deve conter disposiçòcs prcccptivas, prohibitivas, ou pcr- 
rnissivas, e não doutrinas, que pertencem iís escholas: esta 
opiniao foi sustentada cm França por Persil, que dis- 
w, que a definição era ohra do grammatico e do philoso- 
pho ; e principalmente se invoca 'neste ponto o celchre dicto 
do Donaparte,-que o Codigo rião era um livro diductico, 



iissirn coino este não pódc ser  um Codigo; e sustentando 
iiiitros, qcic a Lei deve definir, para se compreiiender bem 
o objecto de que  ella t racta;  esta opinião foi sustentada 
e m  França por Vilemain, que  disse, q u e  a Lei devia par- 
Lir da definição. 

O Codigo Francez traz definiçòes em muitos pontos; 
porbm foi mais reservado em doutrinas propriamente dietas. 
Outros Codigos trazeni algumas definicoes. No  meio d'isto 
parece-me, q u e  a s  definiçòes e doutrinas podem dar occa- 
 ião a grandes abusos para a interpretacào e applicaçào das 
I,c!is; c roi 'iieste sentido, q u e  disse Javoleno na L. 202 
1)ig. de reg. jur., que  eram perigosas au definições e id&as 
Keroes, pois que  iinlia em vista evitar o abuso, q u e  se po- 
(lia íarcr d e  so npl~licnrcm as regras r6ra dos casos, para 
11tio Iioviam sido Tc!ilii~. 

'I'odavin, a sii1)iu Cortimissão d e  rcvistio escolherh o que  
iii~ciider nicllior ; beiii como, se dever8 conservar-se tanta 
plirose nova, q u e  talvez embarace a prornpta execução d'al- 
gumes providencias. 

Ao artigo oitavo tenho a observar, q u e  estabelece urna 
doutrina nova, quanto a tirar o effeilo retroactivo ás  Leis 
interpretatiras. A doutrina, geralmente seguida, de que  a s  
1,cis não t d n ~  effeito retroactivo, sómente lia sido intendida 
u respeito das Leis, q u e  estabelecem direito novo; pois quo 
s6 'nesias 6 q u e  se póde verificar a idea de offender direi- 
teci adquiridos durante a Lei ve!lia; porém n%o ha sido in- 
ti:ridida a respeito das Leis interpretativas, porque estas rião 
s3o no\.as, e só fazem q u e  a Lei velba se torne clara e li- 
r re das dúvidas; em consequencia do q u e  a Lei interpre- 
tnliva d c ~ c  ter effeito retroactivo, d o  qual só deve exce- 
p i w r  as sciitcri~:as passadas eni jiilgado, por não ser lios- 

sivel juridico tirar os clfeilos tl'esius; assiin corno devem 
ser e ~ c e ~ i t u a d a s  as transacc.òes. Iiorrliic tEin iorça de Sen- 
terica pnçsada em julgado. Esta  douliiria roi seguida pelos 
Srs. Corr&a Telles, Dig. Port.  toni. I . "  iirt. 10; c Ro- 
cha, Inst. d e  Direito Civil, $ 8. E r i % o  IIII: ~iiirc.c:i~, qlie Iinja 
manifesta justiça, ou evidente iitilidotlc cni sitr iiltcradu. 
ln rebus tiovis conslitzcendis euidcns ulil i los o s c  r lc l~r l ,  uí 
recedaíur a 6  eo jure,  quod d i l ~  P ~ I L U W  vis~toi  /'ttir. L. 'L." 
Dig. d e  Consl. P r i ~ c i p . :  pririci~iio cstc d c  cjuc iiiyo iippli- 
cação a outros pontos de no~i( ludc.  

Ao artigo 12." se ine ofrercce observar, q u e  estabelece 
a nova doutrina d e  ser nullo o acto practica(10 contra a 
Lei prohibitiva, ou imperativa. A nossa Legislayão actual 
na Reforma Judicial artigo 841.", e Lei de 19 d e  Dezem- 
bro de 1843, art.  I." I.", 6 q u e  s6  se  considera nullo o 
octo judicial, a q u e  a Lei impõe pena d e  nullidade, ou 
quando a fbrma d'elle 15 substancial ; e eçtc pensamento ainda 
8c teve em vista ria Legislaqão criminal da Lei dc 26 dc 
Julho de 1855 ar1 23.O; e, quarito iios actos (ixtrajudiciacs, 
ha o Asscrito 8." dc 23 dc Jullio tlc i81 1, iluc, supposlo 
fale de testanieritos, cstabclcceu o priiicipio geral, d c  q u c  se 
iião devem irrogar nullidades, onde a Lei  as não impõe. E, 
com efeito, havendo as f6rnias sido iritroduzidas para ga- 
rantir os direitos das partes, tornando-os certos e authen- 
ticos, ellas viriam, em uma grande, parti: de casos, a produ- 
zir o rffeito contriirio, d e  serem ineios de os anniqiiilar. A nul- 
lidade dos actos 6 uma pena muito grave c de effcitos muito 
lransceiidentes, porque produz n morte civil dos mesmos 
i c tos ;  e por isso só a dcve havcr, quando a Lei, por rrioli- 
vos de grari(1~oorivenieiicia puhlica, a tenha espressaini:iilc 
coniminado. I)issc a este respeito o Sr. Cor i t a  'Tellcs, Dig. 



Port. tom. i." art.  32.", nota (a), que em raiz algum a 
1,egislacào ha chegado ao ponto de perfeição, que se possa 
dizer nullo o acio, em que se nõo guardem as fhrmes le- 
gaes; e supposto eu faça do Projecto do Codigo o juizo que 
acima expuz, cointudo acho muito perigosa esta doutriria. 
A experiencia do fdro faz rêr, quanto, aos homens niais pe- 
ritos eprhcticos, 6 facil, tanto nos actosextrajudiciaes, como 
judiciaes, escapar uma fórma não esseiicial ; e então, vigo- 
rando a doutrina do Projecto, ha d c  abrir-se iima porto 
muito larga ás nullidodes; o que intendo se deve evitar, 
cstobclecendo a regra, de que a inobservnncia das fórmar 
legacs s6 iridvz nullidade, qiiando a Lei expressamente o 
declúra, ou quando a í'6rma 6 substancial; e ia1 se considera 
quando, sem alla. se lino precnclie a Lei. li: olhada a questão 
om ponto m a m o  indepriidriite de fiirniíis, 6 menor o pre- 
juito, quu w irgcie de Y C  lolcrar um íicto contrario á Lei, 
do que  o qcic se segue de o annullar; e 6 por isso, que 
diz n regra - mulia in jure fieri prokibentur qtcaetamcn, 
fircla lenenl. 

Depois do art. i4.', derje accrescentar-se, que o direito 
supervcniente, depois da contestaçno da lide, aproveita a 
qualquer dos contendores, como fez o Sr .  Corr&a Telles, 
Dig. Port.  tom. 1.' art.  12.' 

Ao art. 41.', que extingue o beneticio da restitiiiçáo ~ I L  

integrum para o Estado e Corporações, combinado com os 
artt. 317." e 320.", que o conservam para os menores, equi- 
parnndo, porém, a rescisão á nullidade, porque dh a resci- 
sòo, nõo nos actos vilidos, mas nos que  são nullos, tenho 
a observar, que o beneficio da restituição in intcgrum, em 
r e l a ~ ã o  aos casos, de que se tracta, foi inventado para serem 
rescindidos, em favor dos menores, e do Estado e Corpora- 

cões, certos actos, dos quaes, ainda que practicados com as  
solemnidades legaes, se seguisse prejuizo; por isso que a 
condição d'estas pessoas, cujos bens são administrados por 
outros, e a iiicuria dos administradores muitas vezes eram 
causa de grande prejuizo; e para o evitar se inventou no 
Direito Romano este beneficio, pelo qual os  ricgocios, em 
que  havia lesão, eram rescindidos e tudo reslitiiido ao estado 
anterior 5 lesão; porém, s6 tinhr liijiar o beiic4ici0, qiiando 
o acto havia sido practicado com as solcmiiidadcs legaes; 
porque não o sendo, tinlia critão logar a accão de nullidade, 
que  era o meio ordinorio; c 6 por isso que diz a Ord. 1. 3.", 
tit. 41.", $ 4.", que não tem logar a restituicão, quando o 
caso fôr de nullidade. 

Já se v&, que  a concessáo d'estc beneficio, para os casos 
practicados com as solcmnidades legaes, mas com prejuizo, 
roi uma excepçio i regra geral da validade dos actos feitos 
nos termos legaes; excepç;io que, como disse, foi con- 
cedida em attençâo h condiçào especial d'estas pessoas. 
V&-se por isso, que se distinguia a nullidadc e rcseisão; seiido 
a riullidadc, [);ira os actos atncíidos di: vicio r;iilical, qiic fa- 
ria que  elles riiio podessem suri.ir elli:ito; e a rescisno para 
os casos qup, nSo sendo d e  vicios iadicaes, eram comtudo 
offendidos por defeito, que, seiido allegado pela parte, ia 
tirar os effeitos ao acto, como era, a respeito dos menores, 
a lesào, que  intervinha em actos d'estas pessoas. Segundo 
estas id&as, que  foram recebidas na Legislação portugueza, 
como se v&, a respeito dos menores, na Ord. 1. 3.". tit. 41.", 
e do Estado e Corpora~,ões, na Ord. 1. 2.", tit. &I.", $ 7.", 
e mais Lcgislafão, qiie expõe o Sr. l~asclionl José de Mello, 
Inst. Ju r .  Civ. Lusit. I. 'L.", tit. 13.", $$ 8." e 9.", sempre 
existiu o bcncficio da restituiyão in inlcgrunl; e sempre se 



tlicitiriguiu a acçào di: nullidade da de  rescisao, ainda quc 
inuitas veres se accummulassem, sendo a primeira principal 
e a segunda subsidiaria. 

Todavia 15 certo, qiie em França, liela Lei de 11 de Se- 
tcmbro de 1790,  pue extinguiu a Cliancellaria, se equipa- 
rou a nullidade e a rescisáo; e os Kedaclores do Codigo Ci- 
\il Francez conservaram esta doutrina no art. 1308.O Po- 
rem Zacharias, Cours de Droit Civil Français, p. 2.", lib. 
1.O, $j 332.", diz que no Cotligo Francez se reconhece ainda 
diKercri<ii; e Kogroi~,  no Comiiientario bquelle artigo, diz 
qiic realmente lia toda a differença entre a c ~ ã o  de nullidade 
c rcscisno. E no Projccto mcsmo sc rcconhece differença no 
ori. 313.'. a rcslirito dos aclos practicados pelo demente, 
quu iòu iiullou, c no nr1. 361.". a respeito dos practicados 
jwlu dt:lirniiti-, oti ivnhri~igiitlo, cliic scí podem ser rescindi- 
dor. 

0 illiistic: Auctor tlo I'rojecto estabeleceu a doutrina 
acima exposta a respeito do bcneticio de restituiçào, que 
vem a ser a mesma do Codigo Francez; e dá remedio ao 
prejuizo, pela acção contra o tiitor, no art. 318.", e contra 
o juiz e curador, no art. 2 2 6 . O  NBo posso conformar-mc 
com esta nova doutrina; por isso que, quanto ao Estado e 
Corporações, 6 greve o prejuiro, que se pcide seguir d'ella; 
e a responsabilidade contra os administradores não 6 suffi- 
ciente para remediar o mal em adininistraçòes de grandes 
capitaes e rendimentos; c lia de haver miiitos casos, em que 
o 11rcjuizo h3 de ser irremediavcl; accrescendo, que o medo 
d'csta responsabilidade (que, havendo o beneficio de resti- 
tuiçfio, 016 nqiii era s6 siihsidiaiia, e agora, abolido elle, \ ; l i  

a ser lniricil,al) ha de dificultar muito as administraçjes dos 
bens das Corl,orayões, que s8ogratuitas; e ficando assim com 

toda a respoiisalilidadc, ha de Iiaver muitas pessoas, qiie se 
recusem a querer servir; e, dado que sirvam, ha de tornar-se 
depois muito morosa e inefficaz a iirC:o administrativa; e 
quanto aos orphãos, em que se conserva o bcnefirio, mas s6 
pnra ensos de nullidade, e se nega para os de \alidade, hào 
de nos actos válidos, mas lesivos, verificar-se militas vczcs 
prejuizos, que os bens dos tutores nso gariiiikm; e muito 
principalmente, quando no nrt. 1 6 t 7 . O  se catiiiguc n acçao de 
lesão enorme nos conlraclos onerosos. Parece-me, por tanto, 
que a nova medida lia de 1r:iecr grandes males; e que seria 
melhor conservar a Legislacão, que estb; cortando-se, s6- 
mente, a questão sobre a quantidade da lesõo, a qual o Di- 
reito Romano, no I. I." Dig. de in incegr. restiluf., dizia devia 
ser alicujzts momenli, e os nossos Praxistas disseram devia 
ser na sexta parte, ao menos. 

Intendo lambem, que a limitação do tempo do beneficio, 
a um anno, 6 prejudicial: e devem, pelo menos, ser dois 
annos, a que v&m a ficar jii reduzidos os quatro annos do 
direito actiinl. Qiiando, porpm, a illustre Commissão in- 
tenda, que deve haver alguma alteraçao na doiitriiia ielha, 
parece-me que nunca deverii ser a respeito dos menores, 
ausentes e mais pessoas, que estào sujeitas B tutella, nem 
a respeito de Corporaçòes de piedade e caridade. 

Ao art. 117.", que limita a legitima~ào aos filhos natu- 
raes, excluiiido os adulterinos e incestuosos do 3."gráu por 
deante, na linha collaleral, em harmonia com o art. 1 2 i . O .  
que estabelece o mesmo na perfilhaçào, tenho a observar, 
que esta doutrina, que era do Direito Romano, ha mui- 
tos annos nào ha sido seguida em Portugal, onde ha pre- 
dominado o Direito Canonico, que concede a todos os spu- 
rios a legitimação pru si~bsequens ma~rimonitjm; c quasi 



ti,dos os nossos escriptores de direito, desde o Sr. Pasclioal 
Josb de Mello para cb, hão susteiitado esta opiniiio; e com 
clla tem ido a prhctica de julgar. 

A razão da concessão de legitimação a todos, ou naturaes 
ou spurios, é porque se não devem privar os phes dc emen- 
dar os seus erros, e fazer a fortuna dos filhos, que, inno- 
centes, soffrzriam pena pelos defeitos dos páes. Dir-se-ha, 
queesta doutrina, que se propõe no Projecto, se dirige aevitar 
a iinmoralidade; porém, parece-me que a nõo evitar&; e que 
cinics se dar8 occasiiio a que não possam converter-se em 
iriatriinoiiios concubinatos escandalosos, e que soffram a 
peiin os fillios innoceriies. Iritendo, por tanto, quc não ha 
motivo para se n1tc1.0r o Ilireito, que, ha tantosannos, ha sido 
r[b aqui gorolmeiil(: s(.giiiiio. 

Agora tni~liu rilriia 11 oliaerviir, qtic!, segiiiido a doutrina 
do Proj~r to ,  o.u ~ r i i ~ ~ c . d i i i i c ~ ~ i ~ ~  para o matrimonio na legiti- 
mnqao iiilo passíim do segundo gráu do Direito Canonico, 
quando iio matrinionio ordinario, que não e dirigido á le- 
gitimsção, os impedimentos continuam a ser nt6 ao quarto 
grbu do Direito Canonico, segundo o art. 11 15.' do Pro- 
jecto, qiie diz, qla7 o matrimonio será contrahido segundo as 
Leis Caiionicas rece. idas em l'ortugal; e estas estabelecem 
os impedimentos até ao quarto grhu. Esta differença prodiiz 
iima anomalia na Legislação; e talvez possa dar causa a 
maiores males. Conservada a doutriiia vigente, acima ex- 
po~to,  e convertida em Lei, faz-se maior favor aos pbes e 
nos filhos; e evita-se esta anomalia. Intendo egualmente, 
q u e n a  perfilhaçào se dele conservar a mesma doutrina. 
Albm d'isto, e preciso declarar, que os direitos adquiridos 
pela legitimaçào não offendem os direitos de filhos d'um ma- 
trimonio anterior, como já opinou o Sr. Rocha, lnstitut. 

de Direito Civil, $ 5i3.', combinado com o 338.'; e evitar 
o questão a que p6de dar logar o art. 120.' do Projecto. 

Ao ari. 128.", que prohibe a nccào de investigação de 
paternidade illegitima, salvo havendo reconliecimento ex- 
presso ou tacito do páe, tenho a observar, que pelo nosso 
actual direito, 1130 s6 se admitte a prova por csie meio de 
reconhecimento, mas por quaesquer conjccturns rortes, que 
possam provar a paternidade, como dizem os Srs. Pas- 
choal, L. 2." tit. 6." $. 22;  Roclia, Instit. de Direito Civil 
5 300;  e Corrka Telles, Acçòes $ 37 a $0; que todos se 
referem aos riossos Prasistas, que attestam ser este o nosso 
antigo Direito. 

No Codigo Civil Francez, artigos 334." a 340.", se esta- 
belece a doutrina, que seguiu o illustre Aucioi do Proje- 
cto; e o furidaniento da nova doutrina é, que, sendo qiiasi 
sempre difficilimo Iirovar a paternidade illegitirna, daria isso 
occasião a questões vergonhosas em ponto t3o melindroso. 
Parece-me, porem, que se poder8 remediar este mal cun- 
servando-se a doutrina antiga, a qual tem n grande vanta- 
gem de nõo privar os filhos dos direitos, que a natureza lhe 
deu, uma vez que lhes seja possii'el proi'al-os ; quando, pelo 
contrario, restringindo-se os meios de prova, se vào grnve- 
mente offender esses direitos. O mal que se appresenta, de 
se dar occasião a questões vergonhosas, se evita: i.' ha- 
~ e n d o  a cautella de fechar as portas da casa da Audiencia 
na occasião da inquiriçào das testemunhas, mandando sair 
para f6ra os espectadores, corno para casos similhantes, em 
que se possa offender a moral publica, já providenciou a 
Reforma actual; 2.' havendo jury em causas d'esta natu- 
reza, nas quaes não se escrevem os depoimentos das teste- 
miinhas, nem se apuram provas legoes, mas s6 sim mo- 



racs; idha, q u e  appiicaria a causas dc coiitractos simulados 
,: oiitros simillianles; advertitido, porém, q u e  o jtiry em to- 
das estas causiis não devc ser tirado da lista geral dos Ju- 
rados, mas deve ser livremcnte escolliido pclas partes, logo 
q u e  o processo es t~ i t i  instruido. 

Intendo, portanto, q u e  6 preferivel o actual direito, coni 
a modificaqão d o  modo d e  fazer a prova, qiic acabo d e  lem- 
brar. Parece-me, al6m d'isto, 'neste ponto, qiie se deve tam- 
bem Lla r  na a c ~ ã o  d'invcstigação d e  fiiiaçbo, a qual os p8es 
podem tcr interesse d'intentar contra os fillios, para os ef- 
reitos ilos alimentos, qiie possam exigir d'ellcs, e d a  çuces- 
nno, 1)cIi1 rncsma f6rma, que  os filhos a respeito dos ptics; 
u d'citci o(:rõo lroctiim lambem os nossos escriptores d e  Ui- 
reito cuiijiiiic.tnmc:iita com n (Ia ~);iterriidade. 

'fudo u ciiiu digo pcirnn ii rc!spcilo dos meios d e  prova, 
IIUO "7 (It8vc:in iiinldiiir [ia i r ivcs í iga~~o  da paternidade ille- 
Kitiinn, o ir~tciido cgiialmente a respeito da prova, q u e  podem 
fazer os íillios spurios, para o fim dos alimentos, d e  q u e  
tracta o arl.  136.' d o  Projecto; não se limitando por isso 
a respeito d'estes, os modos d c  fazer a prova sómente Bquella, 
q u e  se acha feita e~ processo entre  outras partes, como diz 
o ort. 136.' 

0 s  direitos d'alimentos são naturaes; e 'nestes se veri- 
fica rigorosamente a rcgra d o  Direito Romano,-naturaliu 
enim j u r a  ciui l is rat io  adimere non potest,-regra esta, que  
jh 1180 p6de ler  a mesma rigorosa applicaqgo a respeito d e  
Direitos civis, v. g., successão, em q u e  a Lei civil póde 
restringir mais os  mcios d e  prova. 

Ao art.  168.", que  diz, que  pela perfilhação se adquire 
o poder ~iaternal ,  o nosso actual Direito, 6 que  o patrio 
poder 36 se adquire  pelas justas niipcias, como dizem os 

nossos cscril)torcs, cspccialriiciitr, o Sr .  Pasclioal, L. 2.", 
Lit. S.", (S 13." Pnrcce-mc quc  Iin grnndc inconvcnicncia 
cm alterar este Direito: por isso que o novo, q u e  se appre- 
senta, vai egualtir os cffeitos juridicos das iiriiùcs, provc- 
nieiites do matrimoiiio, aos d'nrlucllas, qiic Ii t i  IOra d'clle, e 
promove n imrcoralidade, dando occasião talvox ;i diminuir 
OS ciisameiitos, e a desconsiderar a siiii digiiid~dc:; 6 por 
isso, que, r ~ u a r ~ d o  chegar 8 inatcariii tl:is successùcs, tambcm 
me hei dc scparar da d»iitrirr;i do Priijc,cto, a rcspcito tln Ic- 
gilima dos pcrfillindos, Icmlrrando, qiie s6 se deve permit- 
tir aos páes dispdr da tcrça cm favor d'clles; cm ordcm a 
distinguir sempre, em ponto grande, as uniôcs d e  matrimo- 
nio das que  o nso s30; conservando-sc porem, qiianto a ali- 
ncntos,  a id&a d e  serem alimentados pelos páes os filhos, 
scjam d e  qiie 1,1;isse f6r ; no que  o Projecto vai coiif6rme 
com O l>ii.i~iio iinligo, definiiido ai& mellior o qiie se deve 
inicndcr por alimeritos. Aprovcilo a occasiùo de dizer, so- 
bre esia matcria de alirncntos, qiic ftilta n dc nliincritos nd 
l i f em,  dis qite nic p;irecc siL i120 ptiilc ~~ri~sc:iridii.; porque, 
eci~do os ulimeiiíos oi.diiicirios ~~cr l i< los  por í l i ~ ( ~ m  tcm falia 
d c  meios para vibcr., u prirncira iiecc.ssidade quc  clle tem 
B d e  alimeiitos parti ii dcm;iiida; riija fi~ltti, piidi: fazer com 
que não possam obtcr os ordiniirios. 

Ao art. 282." ,  q u c  habilita o mcnar  emaiicipndo para rc- 
ger sua pessoa e bens, o nosso ac:iinl Dircito 6 ,  que  a 
emanciparão só habilita para administrar pessoa e bens; 
mas não para alienar, iirrendar por mais de trez annos, e 
passar recibo geral ao Tutor ,  como 6 expresso no iirt. 4.58.' 
Da Rcf6rma. Tem sido queslionndo, se este artigo se i i i -  

/iidc s6 dos emancipados pela Lei, ou tiimbcm das cmarici- 
pados solcmnetrieiitc pelo páe, ou màe tutora, oii pelo cori- 
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ycllio de familia; e L! seguida mais gcralmcnte a opinião, q u e  
sc! iritcndc d c  todos, como diz o Sr. Rocha na nota ao $ 
31 (i." das siias Intituiçòcs de Direito Civil ; sendo d e  notar, 
qii(: mia q u e s t ~ o  jh a havia no Direito antigo. Intciido q u e  
o ;irtigo d o  Projecto deve scr limitado ás emanc,ipayòes 
~ w l o  grhu de Bacharel Formado, pclns Ordens Sacras, pclo 
curso coniplcto das Escholas I'olglhcciiicas, c Medico Cirur- 
giciis ou pelo exercicio de qiialqiicr emprego d e  nomca- 
rili) Ilcgia; c quanto h emancipaçào por cíisamcnto, ou por 
ctiiicc!iriiio d e  phc, ou mãe tutora, ou conscllio d e  farnilia 
a,: tlorc ol~sc~rviir a disposição do art.  6.38.' da Rel'6rma; e 
11 riiiho i., porqiic estas duas fúrmas d'emancipacão não of- 
k(*rcrcin 11s g.lriiiitins d e  caliacidade e juizo, qire oflcreccm 
a1 otitrun, I! ~niiitiis V C Y ( ~ ~  880 Ijlh:is d ~ :  caiisas e iritercsses 
pnriiciilnrca~; i! nliiito rri;iis d,:\i: I~roc:cdcr a minha oliiiiiào. 
~ i n l o  i~iit-,  rio iii.1. 28'i..". sc pcrmitlc n cmniicipa~iio n- 
c~diitli~ (I,: tlcroito iiiinos, quando até aqui era ria d e  dezoito 
11;ira miillicrcs, c ria d e  \iiitc para os honiciis. Lembro mais, 
~ I I I C ,  quanto aos empregos se d e ~ e  declarar, se  isto se  iii- 

tciide de empregos mciiures. v. g., officiacs dc sccrctario c 
similliantcs, q u e  tem aqiialla nomcay3o. 

Ao nrt. 362.O, que  estabelece a pena d e  mortc civil para 
:iqucllc, q u e  fi3r condemntido 5 pcn:i d e  morte natural ;  ao 
363.O, q u ~ s t a b e l e c c  a intcrdicyfio ciril, ou prirayào d e  
certos direitos c i ~ i s ,  ao qiie riir coridcmnado a peiia d e  pri- 
silo prrpciua, com irabnIlios ou sem elles; e ao art.  367.", 
qiic 00 condcmriado a degredo perpetuo s6 estabelece a 
1it7nri  ,I(! p r i ~ a ~ n o  d e  dircitos civis, que  a ~ c n l c n ç a  declarar, 
ti:iiIio 11 ol~scrvar, qiic a mortc civil estaliclccida na Ord. 
1,. & . O ,  til. 81.", Sj F.", b defendida pclo Sr .  Rocha na nola 
(i*) no Sj  70."; e apparcccm os seus effcitos no Codigo Pe- 

nal Portugez, no art.  52.'; c é cstnbclccida tambem no Co- 
digo Civil Francez artigos 22." c 23.", ainda q u e  rossc 
depois aholida. 

Todavia o qiie contra ella escreveram os csrriptorcs es- 
trangeiros, e, rspeciulrrientc, entre  i i ó  sc, iiclia oliscrvado 
contra cstn peiia, nas l'rcleç6es do Sr. Tl:isilio Allic-rlo, no Sj 
t6." do Dircito Criminal do Sr. P;ist~lii~:il, til. i.", I. qiic a 
todos é hqjc bem conhecido, me ili~lic~iis;~ ilc ri~l)rodiirir o 
q u e  ha contra ellu; c stj Iioja rriuis gcralmenlc se atlniitte 
a intcrdicçao civil, ou a privaç5o de certos direitos civís. 

Porem dcvci,áo cllcs ser declarados na I.ci para os diff'e- 
rentes crimes, que  t&m penas perpetuas, ou dever& dccla- 
ral-os o Juiz  na sentença? O illustre Auctor do Projeclo 
distinguiu os dircitos, qiic sc pcrdcm na pena de morte, 
que  são rodos; c os qiio parc;almcntc se pcrdcm na peiia 
de prisiio pcrlletua; c deixou no arbitrio do Juiz os de 
pena d e  dcgredo. Parece-me, que, na matcria de privayâo 
d e  direitos ciiis, se d c i c  adoptar como r c y n  n cxccl~t;io, 
que,  n c q i c i t o  tlo i1r;rrcdo prcXliitiiti, o i\iic,tor tio 1)rojcclo 
e~tabclcccu 110 ari.  367.", qiii: i t ' r r i  a ser, cliie çtinic~rite Iinju, 
tanto na condemnaq~o 5 ycria (lc mortc, como nas  mais, que  
são perpctiias, a privayão d'acliiellcs dircitos c i ~ í s ,  qiic ;I 

sentença expressamente declarar; porque assirii, em rista do 
crime e seus pormenores, c muito lirir~cipalmcntc dos Iiubi- 
tos criminosos do rbu, e circumstaricias litterarias ou civis 
do mesmo, o Jiiis riiais facilmente poderá declarar quacs os  
dircitos d e  q u e  o reu h u  d e  ficar privado; mas nunca o d c r c  
ner de todos; d e  maneira que  se possa inicndcr': que  n8o lia 
de futuro morte ciril. fi porbm preciso qiic no Codigo sc (I(:- 
clare bem especificadamentc quacs sàii os dir.cilus ci, i s ;  r 

isto n8o s6 para o fim de poder o Juiz, com segurarisir, hzcr  



:ilililicayão da Lei, confbrrric as diffci.cntcs circunistancias 
ilos crimes dos rkus, mas tambcni porqiie os cscriptorcs. 
cliic i4m escripto sobre u morte civil, sustentam, q u e  a pri- 
v;iyio de direitos civis ri60 involrc a privacso dos dircitos 
iiuliiracs. Resta-mc aiiida, qiianto 5 miiilia i d h ,  de dever 
n ~ i w d a  dos dircitos ser declarada na sciiter!ça, observar, 
clucem irlguma das nossas Leis sc  aclia consigiiado o prin- 
cipio, de que  nào basta, que  a Lei ikpoiilia a pena, mas é 

1rt:cisa sentença declaratoria, porqiicalihs [criamos pcrias 
i p o  jure. 

Ao iirt. liG3.', combinado com o Fi76.", qiic cstnbclecc 
~ i i i i i i  tlcliiiiy~o tle possc limitada á retenção ou fruiçào da 
i'uiixci 1\11 tlirt~ilo, i: tlno iliri!ilos t'fiii:ics c por conscclucricia 
Irii~il~ciin nc~ci i~a <*fiii~vs, <I(; iri;iiiiilt~iii~Ao c rcstitiii(:ào d e  
IIIISW n i~ui1111111-r ~i i is~l i id<ir ;  tviilio ;i ol)scr\ar, que na 
i t lE ; i  jiiriili(ii (11, ~IOSX:,  ~ I I C  iic dS. rio citado artigo, se 
c~xt:liic: :i iritcr1~5o de ter a cousd como suei crn virliidc 
do titulo IiaI~ii 1;ar;i ti.:iiisferir o domini i~,  v .  g. ,  coinpra, 
troca, do;ic:o, qiic designam as pala\r;is-nniino sibi /LU- 
bribrli, i l i i ~ :  qiiasi todos os escrip:orcs irlcliicm na dctiiiiqão 
il t :  ~ I O S S ( ~ ;  c111 ordem a distirigirir a p«st;c iiolurnl c a civil. 
;i jiistii e a iiijiisia. que, em verdadc, 1130 podtbm ser crlui- 
~i:ir:iil;iu, rit.ni c3m direitos nem em acçòcs. Porhrn, iiào se 
iiisi*i.iiido ii;i tlcfiriição itstas paliivras, \ em ;i cgualar-se em 
1 1 1 1  i~itiis 4 ,  : I ( . I ;~ IPE a I)OSSC riilliiral e a civil, a just;i c a irijosla ; 
4 .  I M I I ~ I . I ~ - I I ~ ~ :  I ~ I I V  ;is v:graspara acol l isào das posses, que  
s i ,  i l i i i )  rio i i i  i. !i7!).", li20 tiram os iiicoii~criicrites no~ados ;  
\N".(IIIC.  I I ; I I I  i ' \ i l ; i i i i  ( l i i c s c  intentcni as nrcsmas acçóes e m  
c;icu:i~~r;iii~.i;i.: 1113  ,itisscs, que scjani differcritcs. Intendo, 
que  ~ I U * C ,  I I , I I -  I ~ , I I I  O ro[ono, o depositario, o commoda- 
tario, o credor IiiFii~ii;iiicio, c q u e  6 em lodos estes casos 

dc tc i i~áo  oii posse em nome (l'oiitrcm nào 6 egual em di- 
reitos bquclla, que  tem o que  possue em seu proprio nomc, 
em virtude dc titulo habil para transferir dominio, diamada, 
por isso, possc perfeita. Foi scgundo cstcs ~iriricipios, q u e  
o insigne Pereira c Sousa (nota 9'18) disse, qiic, nàd tendo 
posse o colono, clle não podia usar das ac~òc,s [iosscssorias, 
i~ucs"(>ornpclcm ao verdadeiro possiiidor; nins tlcsin cni 
caso de tiirbayào ou expoliaçao irnploriir o iicilii.c oflicio rio 
Juiz  (de que,  para outros casos, q u e  csigcm providencia 
prompta, fiiloii a Ilcl'. Jtid. art. 293.'); e Lobão, no Tra-  
ctadi, d e  Iiitcrdirtos $ 262, disse, qric ró aos que  pos- 
suiam em scii nome, é que  competiam os rcmedios posses- 
sorios, e os q u e  possucin cm nomc d'oiitro, sendo turbados 
na sua detençào, deviam implorar o nobre oficio d o  J u i ~ ;  
embora depois, nos SSj seguiiitcs, dissesse, qiie podiam a 
csics conipctir oii a i m p l o r a ~ ~ o  dt, nobre oficio d o  Juiz, ou 
os rcmcdios posscssorios. É: rcrdade que  o Codigo Ciril 
Francez, rio art.  2-28.", dei1 ümii dcfiniçùo de 1)ossc cri1 
i litro si,rititlo, cliic (1 illiistrc Aiirtor d o  I'rojccli~ iritcridcii 
devia prcf?rir; c t,iinlii~iii o 6 ,  qiic S;ivi;riy, T t , i  ;i iio\.a 
distincção dc possc corl)orol, Preloriana ou ad itilertlicla, 
c civil ou ad usircapionem (que Ortolan, As Institiitas, s6- 
mente co~isidcra crigcriliosíi), o que  1130 deixou dc fazer 
uma rcvoluçao na tlicoria dd IIOSSC do Direito Romtino, 
coino se nota iio prefacio dn 6.Qecliçào do mesmo Savi- 
gnp ;  e no Uiccioiiario dc Biiulel, (!c 1 8 5 7 ,  vem lambem 
u dcfiriição d e  liosse no mesmo scniido, que adoptou o 
Auclor do Projrclo. 'í'oda\ ia intvndo, que a doutrina, que  
nos cnsinoii o Sr. l'asclioal sobre possc, rio liv. 3." lit. 2.", 
q u d  a que  eu acima apprescrilci, em primeiro Il~;:ir, 6 

. . que d e ~ c  iircfcrir. Seja porém iliialqiicr a qiic s c  xg'i,  111- 



tciitlo, qiic C preciso declarar, em termos bem osplicitos, 
cliiacs os direitos e acy6es dos colorios deriositarios, e sirni- 
tli;iiitcs, para evitar as cluestòes, q u e  sobre isto tem tiavido, 
cslieciiilmente nos poritos das aryòcs, que  Ilics competem, 
c til6 porque isto 6 preciso para melhor intelligcncia e ap- 
~ i l i c i i ~ à o  practica do art.  59'c." sobrc accõcs de manuteiiybo 
c cspolio. Itcsta-me observar, que  me parcee irno haver 
convenieiicia em egualar os  direitos e acyõcxs do possuidor 
ii;itiiral e do cicil, do justo e do iiijusto. 

Ao  art.  5SI.O. $ uriico, q u e  estabelece a doritrinn, que, 
ciii 111iesth d e  posse, o possuidor seja ouvido com materia 
111: tloiiiiiiio, iiiteiido, em vistu da redacçào do arligo, que 
isto YB rc>(Crc s t i r~lci~tc  hs acy6cs ~ i~sscssvr ias  d e  r u r y  te- 
Ilii~, iios I I I I O I ~ ~  110r Iibrc3iii I I ~ I I U ~ W I  ur( l i~~;ir io ,  6 l)cissivel co- 
iiliec~t~r-SI* dii i ~ i i i ~ w i ~ i c i  c111 doiiiiiiii~, iluc í' dc rniiis alta inda- 
I;IIC,III, II I I I :  a (1'1 ~)ii>s,-,  (lis(,uiid:~ 110 ~ I ~ O C C S S O  S U I I I I I I ~ ~ ~ O  da 
Torcii iio\ii. I'iirti cjiliir dí i~idi is ,  se isto se  ap~ilica s6 a 
fciri;i nulo, ria qual iiriica c cscliisivamente se deve tra- 
ctur dii possc c nBo do uoiB.::io, ou se tambcm, depois d e  
discutida a qucstàn d c  dominio, em acçáo ~iossessoria, se 
[iódc ainda tornar a discutir a mesma questào de domi- 
iiio, crn ncybo sobre propriedade, que  me parece, que  
este artigo dcierb ser mais explicilo. 

Os  iiossos Escriptorcs de Uircito admittem a excepsão 
de domiiiio pro\ado,  em conliiieiiti, iia acçuo de manuten- 
filo, c regeitarn-[ia em acçzo de cspolio, em odio d'cstc; c 
;iiiida lem havido Juriscoiis~illos, q u c  a pretendam ampliar 
;ILC :is ircyòes d c  espolio, cm vista do ,issento de 16 de Fe- 
vc\creiro de 1786, quesito 2.", que diz, que seria absurdo 
visivcl nos iritcrdilos rcstitutorios dar  a possc óquclle, que, 
l'"a evidcriçici riotoria dos Autos, sc ve iiào ter direito A pro- 

priedade. & d e  notar, qric o Assento falava d e  questòes de 
morgado, ~ i w i ~  scr traiismissivel a posse e o domiiiio áquel- 
Ic, que  mos t rase  um direito indubitavcl; e ahi. com uma 
arvore geriealogico, coniprovada com docurncntos, aiiida seria 
~iossivel verificar-se a Iiypolhesc do Asscrito; p o r h  d'ahi 
liara Sóra rarissimas l e res  se poderia isso rc;iliaar; c por 
isso a riraclica d o  fdro lia feito \&r ,  qc~o  as escoliyòes d c  
dominio ern acròes possessorias surnrnarias, Iiào produzido 
cffcito rarissimas vezes. 

Pelo que rcspcit;~ a {idrnitlir-se questno de domiiiio em 
acções d e  força vellin, os  Prasistas, a t é  Lohão, qiiasi todos 
n regcitavam, em utterição a ser acçào possessoria; porCm 
Lobno, Iiiterdictos, $316." esegiiiri~es, coiiiliuteu esta dau- 
lrina, mostrando q u e  iio processo 11e l o r ~ a  vellia, qiic B 
ordiiiario, se  devia coriliecer da materin do dominio: o q u e  
vtsjo rnui justairicrile :idoptado no Projecto; mas 6 pre- 
ciso resolver aiiida a dúvida, sc haverido-se coiiliccido da 
quest8o d c  doriiiiiio iia forca iclha, sc p6dc dcl~ois  toriiar 
n coiilieccr d'c:ll;i rio ~ic>tiloi.io oii acyùo sobrc ~)roliricd;idc; 
c 1)art~cc-rnc. ~ I I V  " 2 0 ,  ~fiira ":'o rcliislir cliic'sli~c:~ sol)ro o 
mcsnio olijccto. Alí'rn d'isso, I! [irccisci rasolrcr, se a ac- 
~ õ o  possessoria d e  hryn vclliii poder8 ser intentado coiilro 
terceiro, (pois que o art.  596.' s6 fala da arca0 d e  espolio); 
e me ~ i w c c e  que  assim deve ser. 

por isto, q i ~ c  eu dissc o artigo, qiic deve ter  uma 
c e d a c ~ à o  tão explicita, q u e  t i re  as dúvidas sobredictas. 

A o  ar t .  58G.", $j unico, que  dia, q u e  cessa a boa f6 
desde q u e  a ocçfio 6 proposta em Juizo, tenho a observar, 
que a nossa Jurisprudcricio actual 6 ,  q u e  a boa l'6 ssómcritc 
cesso, e conieça a má Se, desde a coritestayào da lide,-n 
verdodcira c nào ficta; ycrificando-se, como 6 sabiilo,a vcr- 



d,idcira sti na trcplicn, c a fictn r ~ o  offerccin~crii:, do libello, 
ria fúrma da Ord. 1. 3.", tit. 20:, $, 5."-Sr. Naznrcth, 
Elcrncritos de Processo Civil, ediyiio de 1851, $ 39 i..", onde 
cita o grande mestre d , ~  piactica, Pereira e Sousa. Pa- 
rc~:c-níc, tluc jiistarnerite se lia assim intcndido; e a razão 
6 Florque, pela sirriples [wopc~siçEo da accào, ou liiis coiites- 
t;isào íictn, não pirde o rku fazer id&a exacta dc  todo o nl- 
caric:c da prctcrisão do auctor. Esta idba só ii p6dc fazer 
ir;i trcplicci, em que jh  nliparecern rio processo dois articu- 
liitlfls, rwr cada uma das partes; e 6 sá  cri130 que esth 
forri~:itlo o cstiido du questão, c o Juiz comcça ;i tornar co- 
riliiv~iiiicrito dii r;iirs;i; liavendo a notar, q ~ i c  esl;i doutrina 
(! riiiiito iiiilipi, 1~1rqiit' \Cin do Uireito Hornano, L. 22 
f'otl. rlo rci i , i~i , ' icaf. ;  a Iitiilii~ilo si> t11:sdo a litis coiitestn- 
(.no 4 I ~ U I !  nc ~ I i a \ ~ - i i i  0% heii~iiiu, (: coiil~iri os mais cffcitos; 
Iirirc~iitlo-si: iiiii~riilielo ii litis coritcsta~,:io seiripre no seiitido 
rck:ritlo. 

Nno me parcce que haja razão de jusiila ninriifcsta, ou 
graiidc coiiveiiiericia, crn allcrar esta doutrina; antesaclio 
que se dcve conservar o act~ial direito; siiivn quando a es- 
cep~$o, que demorar a causa, for desatleiidida, ou o rku 
pcdir tcmpo para junctar dociimeiitos, que  iiàn sejam n fi- 
nal atteiididos, que cnt8o vigorara. a doutrina do Projecto. 

I;: preciso porém decidir a questão, sc os fructos, que  
perde o possuidor de boa f6, logo qiic: esta cessa, são os 
t111ctriuo cstão veiicidos, ou sc tam1)ern perde os que cstão 
vciicidos e elle jir reccbeii, iiias airida os conserya; pc'rque 
se se: iittrridcr á idCa, de que  ellc os fez seus pela producqào 
e \ciicirriciito, cllc os pódc consumir se elles existirem; 
l1or6n1 sc se altciider a quc cllc ja a esse tempo csl8 cm 
m;i 1.6, de certo os [ião 116{ie consiimir, airies os hcrc cntre- 

gar. O Direilo Rnm;iiio, 'rinq~icllii L. 52, Cod. (1, rei , i , .  
(lical., muiidnva ciitrcgir todos cin geral sem destir i~ão 
iilgum:i e assim rnc pnrecc ri1:i~ ser. 

Ao nrt. 590." I.", quc diz, tliic, ciii c:iiso de  evicsào, 
sati~f~ii.3 o \e!iccdoi cio e ~ i c l o ,  rio inomciiio dii entrega da 
causa, as bcrnfeitorios ulcis, inns qiic riào fioi;ii.h o cviclo 
do direito de rctericao; tcrilio a ol)s(:i!;ir, ( l c i t -  rio artigo 
589.' se rstabclece o dirisito (:i: rc~le~iii;~io, ts i i i  pc:iiil, ao 
r)ossuidor de  bua ft, pcl;i.i l>c,i~~lcit~!i-i:~s iiicis, c cstc 6 O 

rrosso direito vigeiilc; o clii;ll, ria ierdade, 6 inuito justo, 
~ ~ o r  isso que o 1)ossuidor dc b i~a  fé, que mcliiorou o pr6di0, 
ria id&a de ser seu, e aiignicntoii por conscquencia o seu 
talor, não s6 iião de\c perdcr o que 'nisso gastou, m;is 
deve reter o predio, erri cjiiniito se Ilic n i o  pagar ; c por 
isso o Direito coiic~dcii semprc ao possuidor de boa fíi, 
poder sei. coiiscrvado no prkdio em quanto se Ilie nào 113- 
gar o que assim r l i s ~ ~ ~ i i d c ~ i c .  FIrri viriude d'isto nãu  rnc pa- 
rece jusia a crcepcào. qi:c se h z  rio caso dc ei.icr3o, riem 
a que se fiiz ao iiic:sriio tlircitci t l r :  rçtvri~511, i i t i  iirtigo 
1081." 

Ao art. 603.", yuc dcliric titulo jucto, em iiiatcria d e  
posse, para o effeito da prescriliiao, cornbiiiado com o ar- 
tigo 2447.", que, ptira o cffcito das scr\idõcs descoriti- 
nuas diz, que para se adquirir o direito a cllas d preciso 
titulo, scrndizcr justo, com « urligo 468.", que, piira o fim 
da acquisiyáo do direito h agun em prédios particulares, 
exige titulo justo, e com arligo 579.", em que,  para n 
collisào das posses, se fala em litulo legitimo, apparcccntlo 
por conseqiieiicia 'nestes artigos plirase differcrite; parece-me 
que se faz preciso i ~ m a  explicay.ào mais termiiiaiitc; c a 

razlo é, porque segundo o nossoDireito, titulo, em mnleria 



de posse e prescripcão, n3o E o mesmo, que titulo em mo- 
teria de dominio. Titulo, em materia de  posse e prescripção, 
k a causa habil para transferir dominio, como já notei ao 
artigo $76.'; porém, em maleria de domiiiio, 6 a causa ha- 
vida do vcrdadciro senhor da coiisa, ou da que jh prescrc- 
veu. Esta é ci ptirase juridica hoje recebida; e entào, para 
cvitar questões, convem que sc declare, se a dcfiiiição, que 
se dá de tiliilo, no art. 609.O, é geral para todas e quaes- 
qiicr materias, em que tio Codigo sc falla em tilulo. 

A o  art. 619.O, em qiic se detiriem prcserilcs, pcira o eiieito 
tlii ~wcs~.ripcào positika, ha a notar, qiic nno csth em harmo- 
iiiu com ir  deliriirno de prcserites do art. G24.", para o ef- 
íiiito dii i ic~~iií ivii  l'arece-me que n3o ha razão, por que se 
d~!vii ~ I I Y , ( ! ~  ( Y ~ I I  ~Ii(r(:r~:iiyii. NLI innlcri:~ de prcscrip~6es terilio 
li cil)ac!rriir I ~ I I I  ec*i;il, I I I I I ,  i i ic  II:W('I:UI~ cur tosos  C S ~ ~ O S  de 
iniiitiis tl'i!lliis; ~~orcluc,  iilwfiw de ccoiiliecer, iiuc hoje lia 
inoiorcis c iii;iis ~liomptos po;-- de communicaçâo, do que  
Ii:ivin iios tcrn~ios ;iiitigos, em que sc cstubclcccrarn prazos 
grandes para as ~irescripçóes, com tudo em algumas me 
parecem curtos de mais, v. g., na prescrip~ão do artigo 
633.", dcis dividas de roros, rcridas e juros, que e só- 
mciitc dc cinco aiinos ; e o mesmo digo a respeito da 
acção de nullidade e rescisão, no art. 781.O, e da de com- 
misso por um aiino, no art. 1795."; sendo todavia de  opi- 
niào, que hoje rientiuma prescripião dcvc passar de vinte 
iiiiiios; cxcepyno da dos morgados, que nBo d e ~ e  exccder 
a qiiarciita annos, segundo o art. 22." do Decreto de rL de 
Abril clc 1832, porque sùo bens que tem succssor imme- 
diato, e p6dc o administrador ser desmazelado. De resto 
vejo, qiic nas prescrip~õcs coiitiirúa a adoptar-se a idba da 
ricccssidadc du boa ik, scm distiricçSo de  prescripçòes; c 

que  sc estab,~leco urn systcma geral, som distiric~%o de ac- 
çõcs rcacs c pessoacs. 

Ao urt. 781.", sobrc acylo dc rcscisáo, jh disse o qiie 
inteiidia tio art. 8 1 . O  c 317." 

AO arl. 927.", que diz, que o fiador n3o p6de aprovei- 
tar-se do beneficio da excussào, quaiido o iião rcqueira logo 
quc fbr citado, combinado corn o nrt. 92G.", qiio diz, 1130 
goza do bciieficio da cscussào o lintlor c 1iriiiciy;il pagador, 
iniendo, quc ficou revog;iilo o iirt. 0 1 3 . O  $ I." da J<cLor- 
ma, que permittc no fiiidoi. c Iirii~cipnl pagador nomcar h 
peiiliora os beiis do dcvctlor quaiido este roi cittido. 

Náo me parece jiisto, que se tire ao fiador e principal 
pagador esta garaiilia, que [ião offcnde o crédor; e muito 
principalriicnte conservadas as excepções, que marca O ci- 
tado artigo da Rcformci. Niio corivém tornar muito dura o 
condição de fiador, porque isso vai impedir, ou pelo me- 
iios diflicul~ar, muitas trciiisac~ões uteis ao Estado, -corpo- 
rações c parliculares; c por isso me pirece se devc nccrcs- 
ccritar rio artigo, qiic o Fi;iJiir c ~iiiriciliiil [~iigiitlor ~ 0 x 2  do 
beneficio dii cscusào, nos tcrinos dii doiitritia do art. 613." 
$$ 1.O da l<chrm:i. 

Ao art. 935.', quc diz, que o fiador, que h o u ~ e r  pago ao 
credor pelo devedor, fique subrogado iios direitos do credor, 
parece-me se deve declnr~r,  ou pague por força dc meios 
judiciaes, oii voluiitariameiite, depois de vencida a divida ; 
com a diií'erença, que, pagando por força de execução proce- 
derite d'acç~o, em que foi ouvido o devedor, poder8 O fiador 
usar do direito de poder pela mesma senten~a e erecuçAo 
occioriar o devedor, iridepeiidente dc  irova acção ou conci- 
lioçao ou cessão, no fórma que havia ordenado o art. 613." 



1." da Keiorma; e, pagaiido voluntariameiitc, usarii dos 
mcios ordinarios. 

Ao art. 947.', que diz, que, se o crédor exonerar algum 
dos fiadores sem consentinicnto dos outros, se intendern 
todos exoiierados; parece-me se deve declarar, que iiào pro- 
cede isto, se o crédor acceitar novo fiador, a1Pm dos que j5. 
o sào, ou fizer nova escriplura com o devedor, sem coriscii- 
timento dos fiadores, uma vcz que a nora cscriptiira não 
diminua as gararitius da aiitig;~. 

'Nesta rniitcria de  fionyas 6 preciso decidir, se a fiariça 
I N ) ~  tcinl~o certo, v. g.  quatro aiiiios, se julga cxtincla firi- 
das clles, ou se cssc tempo só 6 dado para quc o fiador 
l ~ ~ o  oljrigiir o d(-vctlor a cluc o livre, como se teiii inteii- 
ditlu iiIC ncliii, coiirhrrrio i)  doiitririn do Sr. Corr&a Telles, 
- Acydc*s, i~i)iit !i.' I I I I  3i.0."; ~i;irc~cc-iiic 11uc deve julgar 
cxtiiictci liii(lo o Ii:irilio, Iicir I I U C  6 feita. 

A o  11i.t. 9!;9.", cluc pcrmitlo r vciida do penlior, quaiido 
o (Icvcdor i iùo  liiigiir, seiido requerido pelo credor, pare- 
ce-mc que I! preciso declarar, se bastará ser requerido cx- 
~rajiidicialmeiitc, ou se 6 iiecessario qiie o seja judicial- 
mciitc; e parece-me deve ser judicialmente; e que depois sc 
dcvcm dar ao de\edor trinta dias para pagar, a sirnili do 
disposto tio artigo 1730.", a respeito dil usura. 

AO art. 981.", quc o devedor iiào fica iiihibido da alie- 
nar ou hypotliccor o prbdio, com tarito que no contracto 
(Iccliirc a existencia da obrigasao; parcce-me çc deve ac- 

crcscentar - salvo Iiaveii~lo pacto de riao alienar ; e 'iieste 
ciiso 6 iiulla ii a l iena~ão;  c quaiido a Iippotlicca sc registar 
1) Corlscrvador s e r j  obrigado a iriserir 110 registo esta cliiu- 
sula da proliibiy8o da alieiiayão, coin a pcria de nullidadc 

il'clla. Tenho a obscr~ar ,  tlul: se 1130 fala cm Iippotl~ecas 
testarnentarias, de quc falou n Lci do registo, art. 7.'; c 
115o vejo motivo, por qiie i150 dcvii icr Iogiir, iiiiles B do 
grande caovenicncia; c se no artigo 992." 11." 8.' se ad- 
niitte a IIJ-potlieca legal pclo Icgado, qiie i: cri1 \ irtude de 
testamento, e dcvc tarnhein admiitir-se 11 c\liit8$s;i para 
qualquer cffcito, qrie O lestutior ;i clucirii c.oii.sliiiiir, v. g., 
para pagamento d'umo divid:i. 

Ao art. 992.' ti." 'i.", i. 1iii:ciso declarar, que as scri- 
ienças lui~diid;is cm cscri~~liir;is fiíili!icas, ou titiilos eguaes, 
produzem o mesmo eft'cita d'aqucllas, quc siio obtidas em 
juizo coiitriidictorio, e que nas de omllrestimo serh precisa 
niimeríica? d c  dinheiro, iiâo bastando a confissào do deee- 
dor, como se deduz do Alv. dc 15 de filaio de 1776; c 
isto para c\i tar  as qucstòcs, que tkm havido, c que vão de- 
~ x ~ i s  iriíluir rias prcíercnriiis. ,$leiri de que o Coriscrvador 
116dc ter díicidas soi~re  o dewr  iazer o registo, scrn que 
hiijii ii t l t~c l e r i i~~o ,  qiic 1)ropo111:0 ; tnrnbciri isso 6 preciso 
p r i i  os talkitos clo iii.1. 10t7.", tlc tliio ;~l~:iixo I;il;iioi. I<;uiil- 
iiiciile sc ilirçc dcc l;ii.,ir, tliic: I ~ I I ~ I I I ~ ~ ~ I  o C~~risc:r\iitli~r tiver 
díivida sobre titulo de ~cgis to ,  ;i dccidii o Jiiiz de Direito. 

Ao ar(. 1008.", que pnrccc dar sómcrite ao crddcr o di- 
reito de rcgistar a hypotheca; tcnlio a observiir, qiio o ar- 
tigo 11 ," do Decrclo dc 2G de Oiitiibro de 1836 dS este 
mesmo direito aos iritcrcssailos ria coriserva~ão da liypo- 
tlieca; c o Sr. Corrba 'i'elles, na arialyse (i Lei do registo, 
cciisurou a redacçso do Decreto, por isso que a palavra 
intcrcssados tinha um sentido muito lato. Parece-me por 
totito, que sc d c ~ e  declarar, se 6 sómente o crédor o quc 
(cm este direito; e quando se conceda a outros, qiic se iii- 



~(:iitl;~ s ~ o  iiitcrcssados, B preciso cspecificar quacs sso, para 
evitar tliividas em objectos tao graves. 

)\o art. 1047.", que diz gozam de privilegio os créditos, 
çujn datu e existencia for authcntica, ou se acha authen- 
ticiida; parece-me, quc dcvcria ter aigiima rcl'ircncia aos 
artigos do Projecto, em que se fala d'issn, v. g., nos arti- 
gos 1056.O, 279.2." e 1386.'; c.isto para evitar dúvidas 
sobrc os casos d'authenticidadc ou autheiiticii~8o; e miiito 
principalmente é precisa esta esplicuç~o em ponto de prc- 
(i:roricia~, em que nem todos os titulos autlienticos o sõo 
~iarii ~irckreiicins, ~egundo  o actual Direito; como é a sen- 
t(:ii(.:i de lircc(:ito e il coiicilinqõo e cscripttis puramente par- 
ticiilurcv tlc licbssoas piivilo;intl:is ; c rnc parccc, qiie estes 
I ~ I I J I I I S ,  111ii: HO roliifiln (v)lilis+?o (11: (Iivi(lt1, IITIO o devem scr 
1111r't o (.lliiilo (111 prc*li.ivi~ciri ri oiitros cifdores, embora o 
nc,jniii IUWII  11row1 criLrc o crkdoi c o seu deicdor. 

. \o  ilrt. toíiu.", que diz. yf.: s i  houver alguns restantes 
I)ciis do devedor, depois de pagos os crkditos privilegiados, 
licurao sujeitos ao pagamento dos outros cródores, segundo 
u ordem estabelccida iin Lci; jrilgo se deverá isto declarar 
mais cxl~licitamonte, dizendo, que E por um rateio, por isso 
que jh se corisidcram pagos os cri:ditos de ?refcreiicia. De 
resto riso se mc offerr:ce dirvida, sobre a cl;issificn(.ho e gra- 
duncão dos crhdores, que rne 1)arcce fundada sobrc a dis- 
tincçõo de credores privilegiados, hypoilieciirios, r: chiro- 
~ r a l ~ h u r i o s ;  e nos privilegiados, distiiiguindo os que  o são 
cni todos e quaesquer bciis do dcvedor, ou s6 sobre certos 
irnnioveis. Alkm d'isto coiiscrva a garantia do registo, para 
diir ~~rcfercnciii ás hypothecns registadas; o s6 me parece, 
que os crbdores de furos e ceiisos iilo deviam ser privile- 

giados em todos e qaasqucr bens do dcvedor, mas 56 nos 
que sâo hypottisca especial de prazo ou ceiiso; seiido for- 
çoso reconhecer, que esta m;ilcriii b das mais dificeis e 
complicadas do Direito, porque offcrccc gr;irid(n.; dúvidas o 
combiiiar a regra geral da an~iguidade, e ~~rcf(.rcncia dos 
crkditos, com os privilegias, que, pela qii;ilitltiili~ tlas (li- 
vidas ou das pessoas, iiáo 11cjdc dcisnr (li: Iríivcnr. I)iivo po- 
riim lembrar (qiiaiido se intendn dcvcli. isto ~irrt(~iiccr ao 
Codigo Civil e irão ao rlo Processo), cliic k prcciso dccidir 
trez questões sobrc cstc ponto di: prefereiicia : se, para 
o credor podor eiilrur no concurso das prefereritias, 6 pre- 
ciso que jiincte seriteiiqa obtida em Juizo contradictorio, 
como, para, o cffiito da hypotlieca legal, exigiu o arl. 992.' 
n.' 7 . O ,  oii bastar& uma serireiiça obtida por confissão do 
dcvedor, em escripto ou conciliaçào; e me parece que dcvc 
ser seritari~a obtida em Juiro coiitradictorio, ou titulos egiiaes, 
como obscrvci ao art. 992." 11." 7.", e esta exposto n o  ar- 
tigo 65'i.." ri." 2.' da Reforma; pois que cstn scnlcii~íi, que 
4, para assim dizer, a porta d a  riitr;itlii Iliii.;i o c:oiicurso, 
nùo pódc ser ;I mesirio cjuc ;i sciitc-n<;i 16"'" ;i ~c(: i i t ;50 eu- 
tre erédor e devedor, porqiie vai ciffciciidcr o direito de um 
crtdor, que jh esltí em Juizo com a siia esccii(.Ao, embora 
elle depois teiilia direito de Itie disputar a divida; 2." b 
preciso dccidir quem ha cle provar, que o devedor nUo 
tem mais bciis, se o exequeiitc, quc csttí em Juizo, ou 
se é o crédor, que yem preferir; parecendo-me, que deve 
ser este; 3.a sc a coiiciliação, com Iiypothcca, é titulo de 
prererencia; parecendo-me, qiie náo, porque falta a scntcti- 
ça, nos termos da Lei. 

AO art. 1179.', em qiie se tracta dos dotes, iiitcndo scr 
prcciso declarar, se 6 permittido ao marido esta1)clcccr pri- 



vilegios clotaes rios seus ~iropiios bens, bem como ao póc, 
oii riiãc, ou cxtrilnho nos qiic dhrcm ao marido; por isso 
que se riao dá ümii idka de dote tliíi'ererite da receliidii até 
aqui, a qual si> comprehcndc os bens, qiic a miillier dfi ao 
miirido para sustentar os er:cargos do matrimoiiio, com a 
clausula de incommunicaveis Os beiis do rnnrido, qiie se 
rião communicani, sào proprios d'cllc, corno diz o art. 1201.", 
mas nao t&m os privilegias dotacs; e por isso intendo, qiie 
6 preciso se declare, se é pcrrniliido estipular isto. Pare- 
cc-mc que sim, segundo a generalidade do art. 1239." 
No cii t~ri to convéni se dccliire; beni como, sc o marido 
~ ~ ~ l e r h  dotar a miilhcr ; o qiie julgo perigoso; porque dti 
o~.i,;isiiio ;i I'ruiidcs, c~pccinlmcritc entre pessoas, quc cn- 
triirii c b i r i  ii~>goc:io, c c:m rcritliis; I: rio tirt. 1136.0 do Codigo 
i111 í:iiii~iiii~rc~io sis oi.di~ri;i. ~li ic ;I iiiulli~~r. ri50 possa, iia fal- 
I~~ii~.i i i .  ~ :xci .~ .er  U C C « O  dt:ii\ddii dt: P ~ I I L : ~ ~ C I I S  estif~uladas no 
coiilriiclo do casamento. 

Ao art. 12i7.", que diz, que as donçòes cnlre esposados 
iiào podcrào ser rcvogadas oii prejiidicadas por titiilo 

tenho a obscr\ar, que mc piirecc poder deduzir-sc 
que o podem ser por titulo oneroso; e iriterido, que não 
póde ser, por isso que lia diixitos írdqiiiridos pela doaç.80, 
e ha a caiisa tle matrirnoriio, que é muilo fii\oi.avel, e que 
jh involvc eni si iiiulo oncroso. I'or i.is;i é ~ ~ r e c i s o  qiic 
isto se declare; scni tluc I~iiste ii disposiçào do art. i i'c8.0, 
;i respc:ito dos p;ii,los iiiitcriiil)ciars, qiic sào rí!iativos aos 
1jr;ns nii ciiiisiiiriciii 111: iii:itrirnoiiio, c náo podcm ser alle- 
ruda~s cleliois tl'clli., 111);s I ~ L I C I S  pactos de qiic se fala no 
art. 12 14.", iiiiidii qiic liiinbcm sejam aiitenuliciaes, siio rc- 
Iativos a ~ucccjs;iíi piirii dcliois do matrimonio; e teni sido 
qiiestao, se cstcls ~i;it,tíis ~io(l~-iii sc:r alterados depois do ma- 

triiiionio, Voet ás I>andcctus, L. 13,  n." 59 c scgiiiriLcs; e 
por isso C qiic., para evitar ciiicstr>os, se costiimíi islo iieau- 
lelar tios pnclos aiitcnu~iciiles. I'oiCrii 1i;irii o caso, qiic sc 
,,ao acnutclc, é preciso di:cl;irni, se  1iiiili~r.;in scr a1tt:iados 
por titulo oiicroso, visto quc o urtipo 12i17." síi la l i i  no 
griitiiilo. Agorn tctrilio a iitlvertir, qirc I ' , I I I L ~  ciii ~i;ii.Los siic- 
í'cssorios, rino poiqiic o Piojcclo 0s ;ii~iiiillii, r r i i i i  siiii ~iclii 
rela<ào, qiie a d»ritii:in ic!ri torri o iiiiigii, 11ii1: tl~~st'jo 1:s- 
rlnrccido. 

Rcsta-in(: íl ir1(1<1 í ~ l ) s~ \ r \ : i r ,  (>ri] inattria d~ dotes, que i! 
iniit~:r c!ecidir,, s,: II liOe d ol~i.igado a dolar a íillia c o Ti- 
liio, roino iritcrid(: o Sr. CorrCii Tclles, Uig. Port, tom. 2." 
art. 20-0 e 103." Do ait. 1'cO.O clo Projecto, parece de- 
tlu~ir-sc, qiic sirn, pois qiie tlir, qiic o páe 6 obrigado a 
tiiir clcstino aos titiios, scpuiitlo as suas posses c esl:itfo. 
Todukin 6 prec:i.so, qiic isto sc ~Irc l~i rc  oxpressainenle; por 
quí!  rio Gro a acyùo, que iiiuis gt:rí~lirierilc se leal irilcntii- 
do, 'riesic caso, não tein sitlo n do dote, mas a dc iiliiní~ri- 
ttlq; I! e.,ltn 1;;141 (!SI1 l l< l  ~lrcGi1 ílt! t l o l :~  lli-10 c~lli\i~~ill tio f i i l l  

dos r i i ~ ~ 1 l ' i l ~ ~ ~ ~ : l i ~ ; ~ .  1'; p0l' ; s i 0  I I I ~ I ~ I ; ~ S : I I ' ~ ~ I ,  llilc O cOl1igl) S(!J~I 

t:Y prcsso. 
rio ;!i.[. i%Ja.", qucdiz ,  qiie nas causas dc d i~o ic io  se- 

jam ouvidas as paitcs, piiroclio e ~iorc:rilcs; iriteritlo sa t l i ~ v c i  

accrcsceritnr, qii(! sejam ou\.idos os domcsticos, poryiic sal) 
OS iiriicos, que ~)odciii rnellior irirormnr sobre factos, íiiie, 
pela niiiioi pnrtc, s6 são cooliccidos das pessoas, clue \ivcrri 
de portas n deiitro. 

rlo art. 1259.0, qiic diz, qiic scnipic qiic Iiaja scparayiio 
dc bcns, se proceda a iri\ciitaiio o a ~~arti l l i i i  conio sí: o 

Ciisiliii~iil~ I " O ~ Y ( \  í l i ~ ~ i ) l \ ' i d ~ ;  parece-inr, yiic, ~~rodi i~i i i i lu  11 

t l i r~rc io  sciincntt. iiilerriiprBo c riao dissciluy>o rlír síicitidatle 
:1 



t:orijugiiI, deve O iriventario e parlillia servir sóiir~nle 1iar;t 
cíida uni administrar os seus bens, mas n30 para os alie- 
riar; por isso que airida exista o viriculo do rriatrimoiiici, 
que se deve respeitar, c dura a sociedade, a qual sómente 
se acha interrompida, mas ii'uo extiiicta. Por isso iric lia- 
rece, que deve ser alterada a doutrina d'esie artigo bem 
como a do artigo 1264.", que tem relacao com cllc. 

Ao art. 1281.", que estabelece alimeritos vitalirios As viu- 
vas, nos bens do marido, sem distincção de pessoas; parece-me 
se deve isto ampliar aos alinieiitos do viui.0 pobre, nos beri~ 
tln mtiltier, que seja rica, pela mesma íórma que esth a res- 
peito da multicr; pois que estes direitos devem ser rccipr«cos. 

Ao ort. 1381.", qiie coriserva o privilegio de fazer procu- 
r a # ~  por at!crc(cirios ;tos nobreu dii prirrieira ordem, e o 
nega aos mcrii, reíi~ritlos ria Ord. I,. 3.", tit. 59.", 5 16."; 
observo, I I U U  o11 912 dete (;onst:rvar i~ todos, corn a deu- 
íiiic~ao de si:r por secretario para certas pessoas, e de pro- 
prio puntio para outras, ou se deve tirar a todos;-o coii- 
trario é estabelecer desegualdade de direitos, sem rieces- 
sidade. 

Ao art. 1417.", que impùe pena de iiullid;ide aos pa- 
ctos da quota litis, feitos eritre as partes, advogados e 
procuradores; parece-me se devia isso ampliar aos mesmos 
pactos feitos com quasquer oritras pessoas; porque os pre- 
jiiizos sào os mesmos; e até sào mais frequentes os pactos 
entre pessoas, que não são advogados e 11rocuradores; e os 
advogados e procuradoies tem o meio de fazer intervir 
'nelles terceiras pessoas. J B  tivemos eritre 116s o Alvará do 
i." de Agosto de 1774, que os proliibiu com pena de 
nullidado a todas e quaesquer pessoas, sem differerrça cie 
classes; c lia conveoiencia cm o ieslabelecer. 

Nn mnteria de doações, deveria falar-se na necessidade 
ile iiisiriuaç'io, e nas quotas, alkni das quaes ella é riecessa- 
ria, o rios direitos d'iiisiriuaçáo e trensmisstío; e nos de siza 
c encargos hoje ariiiexos a ella, qriaritii 5s vendas; sem dei- 
xar ficar islo s6 para as leis fisctics c íi~lmiriistrativas; 
por convir, para conliccirncnto mais f~icil c prompto do 
priblico iiitcressado, quc ellv podesse iicliiir isio iio Co- 
digo Civil em contracios, que 120 freiluc~iiii~s sa«: I ,  q i i ~  
alem d'isso se decidisse, se 11;) i,~It:i de d i .~ l i i r~rùo diis par- 
tes, a respeito de qiicrn dcre pagar P siza, d e ~ e  esta acr 
paga a iricias, srguri~lo os artigos das sizas, ou seguiido o 
costume geral, que é ser o comprador; e. 'neste sentido, 
o Autor do Projecto, diz, no art. 1616.', que as des- 
pesas da escriptura e registo são por conta do compra- 
dor. Egualmerite se deve dccidir a questào, que tem ha- 
vido, se as vendas inferiores a 50$'000 rs. são nullas, não 
se pagmdu a siza rio lempo devido. Parece-me que não, e 
que sb se deve exigir a siza em dtibro, Vem a proposito ;I 

doutririn do artigo 1660.", c por isso Icmbro, qiie a id6a 
d'estc artigo sc gcncralisc o tuda c qualquer a l i c i i a ~ ~ o  de 
I~ens de raiz, como opiriou o Si.. Correa Telles, Uig. Port. 
tom. I." art. 288." Ilirei mais ao art. 1669." 

Ao art. 1889.", que diz, que, se ribo declarar tempo 
no coritracto do mutuo, se interida por trez mezes; rne pa- 
rece, que 1150 lia razào para se alterar o actual direito, 
que é iriteiider-se por um aririo, segundo o Alvarb de 17 
dr: Janeiro de 1757, que supposto fale do dinlieiro a juro, 
l e  ieni geralmeiite applicado ao eiii11reslimo gratuito. 

Ao art. 13913.', que estabelece, que o mutuario respoii- 
Çerd pelos juros dii mora, parece-me, que (. [ircciso dccla- 
p r ;  se para haler mora é preciso cita~fio, corno sr. Iiii iiiais 



geralmcntc i i i tendido, o u  si, b n ~ l n  o s i r n l i l ~ ' ~  I:iliso cio fen i -  

1x1. Intc i i t lo  st:r ~ i c ~ e s ~ a r i í ~  c i l i i ~ão ,  ro ino  clisrc O Sr. (:OI.I.&I 

Tclles, Dig. Por t .  tom. 1 . O  art. SOd.', porclric. a n;cir,i tE 

ponto de facto, cjuc sc dcvc p iov i i r  jiii1ici:ilincritc. Fiip) csi;i 

obst:rvaçõo, porque, cornhini i i l r~ o a r l i go  8'73.' coni o ;ir- 

l i g o  805 " do I ' rojrcto, m c  puiccc, que a l l i  cc cciiisigri;~ ;i 

tloi i tr i i ia, di: que, rio cilipreslirno ;i j i i r i i ,  r o r r c  ;i i i i t i r i i  desilc 

o tenipo, e m  quc dc\.in ter sido t'cito o pagarncnto, c i i ~  

crnprpstiino g r i i i i i i t o  destlc :i i i i t e r~ ic l l : i y~o ,  i l i i i ~ r ido  IIIC Ira- 

rccc:. IIUC seria talvez rniris j i is to  correr  a rnúra sú!riciilt: 

tlcsdc ii iiiterpcllagHo i i o  ci i iprcst i ino ;i juro, cliie 6 mais 

i1rii:roço. P o r  isso ititri i ido, tliie, cort.;itl;i a d i s i i i i t - y~o  t l ' i in i  

1: cii itro i~ i i i1 i i i~>t i i i io ,  ?ci.i;i niais siiriplcs C a16 mais fiicil dc 

51, [ i rovt ir  II II,I II~~II~IO 11;i IIII'~I.~I, ~ ~ i ~ i i l t i ~ ~ i l ~ i - o  SI') (\(ss(lc ii iii- 
II~~~II~II~I~;III ~I I I I Í I  I<,\ .  

I ~ I I  a r l .  I{i21.'', IIIII, i ~ ~ ~ r r n i t l i :  :I vi:rici;i 11ti i x~ i is i i  lsligio- 

s;i, i i r ipo i i~ lo  sbiiicriic ;i» kci idedor a obrignyijo d c  o ilccla- 

r a r  ao cir inpri idi i r ;  1oiilio a obsr.r\ar, q i ic  ptslii riossn Ortl. 

L. 4, t i t .  10, t irada do I ) i r c i l o  I!oniano, é r i i i l la a veiidu 

de coiisa l i l ig ios i i ;  c i s lo  kiiirii c ~ i i n r  a s  I'raiidss, clric i:íielc 

haver, ~~r inc i i ) i r lmer i t c  dando 3 pai tc  u m  coritcridor pode- 
roso; c ii i io sc c r i l i i  cslc i i i c r i i i ~ c i i i i 3 r ~ l c  sií com ii Iiri,liihi- 

cão da  senda aos j i i izcs c aucioridadcs locacs, coi i fórmc o 

art.  IGdZ.",  coiii1)iiiado coi i i  o ;ir[. 88 1." 9 Iiorcjuc oii1i.a~ 

~ " S O ~ S  p6de haver dc iurit;i o i i  rr,riis irillucricia, corno as au- 

ctoridadcs. 

i i o  art. 1647.", que t l i ~ .  cjric se não 1iodei.h rvsciritl ir ii 

sci id;~, ricin po r  Icsùi), nc i i i  pinr virios redlic1);torios; tcnl io 
. . 

a observar, qiic, si:rido 3 lesão ci ior ine O U  CII»I.~IISSIIII:I, 

não pódc ter logar catíi n o ~ i t l a d i ~ ,  contra o i ict l i i i l  D i re i to  

da Ord. L. 4-." t i t .  13, tci i t lo n icsáo ci iornie só dbi ta (li 

rt:$t,i~idii. 0 co~i lr : icIo, c :I I~IIOI i n ~ s ~ i i i i ~ i  (1,: 11 a i ~ i i l ! ~ ~ r .  r ) i ~  41 

Si.. Piisí,Iio;il JCI~C d c  M~,~!II ,  1,. i,.", l i!. :i, $ f7.", c 1.. I, 
t i l .  8, $ II.', quc  u i n t ~  1csr10 ttrl I I~ I I  III,\I% 11.r 111;iir ' r i i imi i  

sociciludc l ~ c m  orgi i i i is: i~la; I: ~ ~ i r i r ~ t ~ i ~ ~ i i i  í h  ~IIII~III i i i t i i g  

~ i rwc i le r i t c ,  qu';nclo t i  I:'s,iio í b  c~riiji~iiiis.;ini;i. I <  v i i i i i  cllSito 

i:lla offciitlc n cgun!diirlc, q i ic  t l r ~ i i ~  11,iii.i iio. i ~~ i r i t r . i c~ i i i s  

oriProsos, ein cliie, dniic!o-se iiiii,i ~.iiti.;i, iiii ii 5 1 - i i  \;iIoi., 111ii. 
oiilra, I5 preciso, que os ÍII~I,II 5.51.5 !!,15 l i , i r I t ~  lii111,-11i I~;II:I- 

~ilc~(ls, c (~ill? llm,l  (1;lq llil~i;'> l!iill J (  I 'I '!I~I i ! i , ~ ,  1' 511 I ' I I~ I ' I~~ I I I~  

d oi i l iu ,  cliintro o i i  li.(%/. 

,i iilh i10 s~,giir;tiii;;i 1111s ~ o i i l r i i ~ ~ ~ i s  c [!;I l i rop r i c~~ la i l c  

ri50 pódc i r  tao !origc, qiit: se fioss,~ Lolcrlir uinn I cGo ci ior- 

rnc, c ii:uit» rni,rios criorinissiroii. V111ci piji. 1;irilii 11el;i cori- 

sl:i\-ci~'Uo cio 1)irei:o vigente, i iùo sá rio cori t iacto de com- 

(irii e \ t:!:dii, rnns erii lodos OS C O I I ~ ~ ~ I C ~ O S  oiicrosus, cor ikr rnc 

a Ord.  L. 4.", t i t .  13, $, 6."; scrido isto uf ipl i ravcl b ur- 
r c r i i i i t i i ~ ~ i ~ ,  liíira t~ in~1)~~111 poilt,r si:r r ~ s r i i i ~ l i d i i  por 11>s>i1 

c ~ i o r m c ,  c ar~nul lada p c l ; ~  c n i i r ~ n i s s i i ~ ~ : ~ .  I ) ' I > ~ ~ , I  r,,;r;i SI') SI! 

disvi: (*\ i , i . l~l : i ;w a ~I~IIIS,!I~I~,~~I, i~ (~II~II iidir liiii!i.i..í \i5i, i.isic.iii- 

tl it l i i [ ior lt's:)!~ i ~ i i i i i ~ i r i ~ ~ ;  I, i3lo 11~~Iii (i 111 I~>~I I ,~~~; I I ,  ;i IIIII: $1: 

t l irigit, 11i i i '  C o c i  il,ii. oi i  ti:i-iiiiii<ir tl i~:ri.i i i i i. i~,. I'iir~:iii ,I tr;iris- 

ocg3o i l i C S t n i i 1  podcrh s1.r iit i! i i i l l;~i!i i po r  ke!i,Jo criortnissiniii; 

mas (i I 1 r ~ ~ i s o  dct l inir ,  o q i ic  6 Icsijo eiioi.inis~iii i: i, rlui': 

gc rdme i i i e  se leir i  i r i lcnt l i i lo l i n i c i  rlii:!r:tlo I;ili;iin i i i c i i ~ i ç  

dc du;is pni.lcs ao pi.c~o jusLo: o q i i e  6 ricccss;ii,io tl~:cl,i i~iir 

ptirii escl i i r i~cirnci i lo do i i r l .  2 9 Y Z . O  
A o  urt.  1669.", l cn l i o  u r iok i r  crn add i tamr~r i t i ~  iio ' j i ic 

j6 obsci.\ci tio ar l igo I"i.17.", r l i ic ii ruzão 11or quc  I A  tlissi., 

quc se clcvia gcncralisur u idèa d'cstc artigo, 6, por í l i~ t :  rioto 

i i o  I'rojccio n ncccssidadc riii cscri i i t i i r i i  em n i i i i ios  i.i i i i- 

trui:ios, c em verdade dos mais í'rcc~ucntc~., \ .  i:., ~ I ; I S  II.IJ- 



(:os, ;irligo 1673.', segundo o valor, e niis vendas; nos 
1irazos, artigo 17!53.', sem differença de valor; no ceriso 
consigliativo, artigo 1748.", rios mesmos termos dos pra- 
zos; rias partilhas de bens de raiz, artigo 2367.", sem d i F  
ferença de valor; rias doa~òes  de beris de rui7, ar!. 15'21.", 
porém alli jii com a liberdade de escriptura ou escripto 
particular, seja qual Tfir o valor, e só com a obrigaçao do 
registo. Parece-me por isso, que seria mais simples e mais 
coherente a id&a geral, de Iiaker em todos os contractos de 
bens tle raiz a necessidade de escriptura, como esseiicial 
nas convençòes excedentes a 50$000 rs.; e nas inferiores 
n esta quantia escripto particular, que seja recoiiliecido 
1ic:lo T~ili(:lliáo, c dcpois, tanto a escriptura eonio o cscri- 
lilu piirliciiliir, siij(:ilns no rcgislo. 

Agorn ohsorviirc:i, qiic osl;is g;iriirilins, da escriptura e 
(11) rrgialo, sai) iis (lu(: t o r~ í im  cstcs actos certos e aulhen- 
t i c i ) ~ ,  C siilil)rcm iniiito Lcm a nccessidade da poss~ ,  como 
tucio dc trarisfcrir o doniinio, e certificar os actos. 

Ao art. 1736.", observarei, que se devem corlar as 
questões, que  tem havido sobre o rebate do papel moeda; 
c vem a ser, se os emprestimos feitos no tempo, cm que 
havia esta moeda, hão de ser pagos pelo valor d'clla ao 
tempo do contincto, ou ao tempo do ~iagamento; c pare- 
cendo-me, que, nao devendo nunca o crédor receber me- 
nos do que emprestou, se deve ter em ~ i s t a  o tempo do 
contracto; porque, a n2o ser assim, o crtdor soffre iim pre- 
juizo gravissimo, em razuo da grande depreciarão, que tem 
tido o papel; e n8o é possivel dizer-se, com verdade juri- 
dica, que o contracto do mutuo seja aliatorio. E m  quanto 
aos juros, intendo deveriam ser pagos conforme o valor dos 
copitaes ao tempo do conlraclo, e por consequencia nesss 

~i ropor~ào.  & porL'm hrçoso declarar, que estd disposição 
sú poderá scr applicavel de futuro, sobre pagamentos não 
feitos; porque, a nRo ser tissim, serii dur occasião a grandes 
cluestòes sobre pagamentos feitos e rc~lisados, cm sentidos 
iiiuilo differerites e variatlos. Fiz esta »l)scrva~ão, porque 
nie j~arecc, que o Projecto, iia gciicralidiitlc em que está, 
ern differeirtes artigos, sobre este porito, riùo rcsolvc as dh- 
~idiis ,  que tem Iiabido. 

Ao art. 1735.", qiic diz, riao sc 1)otlcr:i esiiliulur eri- 
cargo algum catraordiiiniio, iilbiii do ordiriario do fôro; 
teiiho a ohscrvar, qiie me n8o parece justo, que se n30 
possa estipular o laudemio, o qual Lr tirado do preso da 
venda, e por conseqiiencia s6 tem logar quando ha venda 
ou troca; e limitado o laudemio a estes dois casos, e de- 
elaranclo-se. que nso possa exceder a quarentena da O r d e  
riação, não lia motivo para que se nùo possa estipular. E no  
caso, que se siga a minlia opinião, 6 preciso declarar quem 
ha de pagar o laudemio, se o vendedor, se o comprador; 
l~nrccentlo-mc que deve ser o comprador, quantlo o contra- 
rio se iiùo estipule. 

E porque tem havido tliffcrentcs opiniões sobre o paga- 
g m e n t o  do laudemio, no caso (Ia troca, opirinrido o Sr.  
Paschoal, que se intentla isto quando se troca o predio por 
cousas iungiveis, e o Sr. Rocha, que s6 no excesso do va- 
lor da troca, a siniili das sizas; parece-me se diga, que se 
pagar$ laudamio rio excesso do valor do prkdio, que se of- 
ferece pela troca, pago pelo que offerece a troca em di- 
nheiro. 

Ao art. 1760.O, ri.0 $.O, que diz, que se o senhorio 
consentir na divisão do prazo s6 poderh exigir de  cada So- 
reiro a parte respectiva; parece-me se deve declarar, que 



rio coso, q!ic a (li\ isrio seja Scitu pelos cmphytcutas, sem nll- 
lirova~no tlo sciiliorio, cslc podcib oii pedir o fòro por in- 
tciro a cada iim dos coiisortcs, ou requerer, qiic eIIcs ele- 
jam, dc dois ein doir ---os, um cabeccl, qiie pague o f i ro  
por irrtciro oo scnliorio, cof)rari(lo dos niiiis as rcspcctivi~s 
partes. I< convirh estender esta disl1osi~5o ac!s ceilsos, cri, 
ordem a que os scril-iorios na0 spjam prcjriclicados por actos 
feitos sem seli roriscntiii~eiifo. 

Ao art. 176Z.", qiie estd~clccc icrnissao forcnc!;~ para o 
senliorio do domiriio (lirecto do prazo; me pnrccc i.jr:e, :ip- 
plicado aos pra7os parlicularcs, iitiicti fortcin:entc a proprie- 
tli~dc do sciiliorio no scii (lominio directo, ao qual ollc ieni 
Iiiiito diri:i(o, vciiiro sc TOru ;i lima propriedade em tlominio 
liii'ii~i; i: i i i i ~ i  t l i , \ i i  scsr ~ ~ ~ i \ ; i t l o  d'ollc contra siia vontntle. 

~ : I I I I ~ I I ~ I I  Iii:iii, i 1 i i i x  o f i i i ~  i10 I ' i ~ ~ ~ ~ i * , ~ t o ,  'ritbstc r~orito, 6 a 

lilii~ril:itli~ iI;i Iitri.:i 1,  0 i i i i ; i i ~ ~ ~ i i l i ~  11,i iigi.icultiii.a, qiie, sciitlo 
tlo i ' \ i t l~*ii l i~ iitili~l,iiii~ ~~iii~lic,;i, tlc\c ser cstc iim tlos cuios 
(11, c~lir.ollriiic:Ao. Iiilciido, porbm, que isto i: lo \n i  ni~iito 
loiigr: n idêii titi lilrcrtlade da terra, e que prittio, por c s t ~  
principio, dcvcm ucabiir os prazos todos, e tiido quui i~o 
IWSW cuustreecorgo na proliriedi~tle, como os censos e [til- 

~ c z  mcsmo os scrvidòcs, que n'ao scjnir! da mais ri;;oros;i 
e indisperisavcl nccessidadc. E pela iiii:iieira, por yiic 6 feit;~ 
u remiisào, nos art t .  i809." c 1 %  [O.",  iiiridu í. moior ii ~ i o -  
lencia, que  se faz ao seiiliorio; ~ i u r  isso qlic, silpposto se 
computem trcu laiidcrfiins, coriitiitlo rio prcyo dos l;iridcmios 
n3o se contnrn as h(+infc!itnri;ls, rrins s6 O valor (10 domiriio 
i i t i l ,  t~il  qiinl era pclaiiii~e.;tiilura; c~iiuiido pelo riorso di- 
reito, iiii Ord. I.  $.O, tit. 35, pr., o Iuudeniio 6 tirado do 
preço dii vcridn; e rsí;i 11a sido u práctica mais geral, a ~ie- 
?;ir das opiiii6c!s, qiic lia, tic qiic iin comy~ritiiçùo d o  l a ~ t l c . ~  

iirio liso cic~vcin critrur as i~e:rjki~orius; opiriitio que c11 tam- 
I ~ ~ i i i  di:scjo, que sc ailop!.e t l ~  l'iitiiro, qiiurido ~ i g a r c  u nii- 
i i t l ~  oiliiii50, dc licivcr !ariilcii~io jic!;~ Grinii, que disse. 

Com cfiilo, as  hcmfeiir>i.ir?s SFIO ~irolir.i~:~lii(li~~ do f ~ r c i r o ,  
que  não cntr:rrnm, nem podiam ciilr;ii. ri;i iiiv~:sticliira, e o 
Soreiro tern a ellas rim dircito tào cc:i.io, 1 1 i i i ~  ; i t t ' ~  o s(:iiliorio, 
110s casos dc  dcvolriqio do prazo, L. olirig:iilii ;i ~i~!g:il-ns. 

1'orí:m. esta doiitrina, ciii r,>l;ica,) ; i i i  I ,~ i i t l i~ i i i i~~,  t l i > \ c !  [I(,- 
clarar-sz de í'iitriro; ii~iis, ~ ' ~ ~ I ~ I I I I I I I  (11-  1111~!1~r i lo  I! ~ ~ ~ g i i i i ~ l o  a 
Ord, cit;111;1, 4 i?i:!is S I ~ ~ I I ~ , , !  ;I I I ; : I I I ~ ~ I I  qrii,, o I; i~i(l i~ii~io 0 

tirado dc toiiio o I I I . ( :~I) ,  ~ i i i  tl(:tlricçâo (Ias hemfcitorias: e 
por tiiiiio, coiripuli~tlo o la:iilc;iiiii pel;i rri,iiicir;i, ijnc irirlica 
o I'ri!jcclo ai:liiiciitlo a IU.~UL" 'de prclcritti, C w~l ior  o i io- 
Iciiciii c o prcjuizo, cliro sc f<iz a:) çcntiorio. 

1< s c  o I>rci,jcrto iitl:nittc rcrniss8o So;~iidn do domiriio 
directo, a ~ ! e ~ c  fnmbcii) iidin:tíir t i t i  domiriio ritil; c o mcs- 
irto (ligo a res11~11o d o  clireito (!c oii:;;!~, O l im  d~ corn- 
1)clir tanto ;i83 so!iliori~i corno no ii)i.í,iio. 

I ) ; i r (~ .~*- i i )c  (!~;\~i . i : i  íiqii; r,!I,ir 11i1 s ! i ! i - ~ ~ ! i ~ ~ : ~ i ~ t ~ ~ i ~ t i ~ ~ , ~ ~ : ~ o ,  

r i ; i i ~  !.i; 1i6ir;i u li:!) 11,: ~ l i i t '  Q~ i ; i i c ' r i i l , i  i',lo I I I ~ I  iiiilliilii, iii:is 
t~iriilicni p~ii ' ;~ si1 tC:,c~i,ii;ir, riiir: í! iii.in(.i!<u o ~ ~ ~ i i ~ ~ ~ i l i r i ~ ~ : ~ i t i ~  I IO  
scii!iorio ; e q,i(! sc> 115r1 cl:;~c d'~Ili1 o I;iri(l~~inio, (~~iii ir~clo 
vigure n iniiiiiii iilho (Ic o biivrr., scrido coii\crici«n;iilo~~; c 
n1i.111 il'icsr, rc~solvc~r, sc, li« r:iso do \içoriir n diiuliinu (Ia 

i,c!rnissùi> forç;ida, podci,b ~iirri!iriri o sul~-c-i~:l~ln~lciit;i rrrriir 
;i 11cris;o si i l i -c~ri~; l i~Ici i i ic ; i ;  c iio iiicstrio tciri!io (Iccidir 
1;irrilicm si:, i.c>rni<lo o f i~rc i ro  o srii fòro, riiesino voiuiilii- 
riiiriicrite, Licii cessioiicirio do se!ilioriii, p;ir;i cxcrccr ria sul,- 
cinlili~tcuçc lodos os dirciicis dorniiiicnci; ~i~irccciido-mct, 
qii(: sim; e c;;iililrnciitc r c so l~c r  se, rcinido o fòro, sc i i i -  

I(~iidcm rcniitlos os tllri:itos (1orniiiic:acs. Iritcndo cliic siri). 



Ilc~clararci airida, que, o qiic disse sobre a Súrma d,i 
compuliiçùo d i i  laudemios sem as bemfcitorias, no sentido 
tle tornar mais gravosa a remissão dos liiros d e  scnliorios 
particulares, tamhcm o applico h rcmiss8o d'aquelles fóros, 
CIUC n l o  impugno, para qiic a conta seja Seita pela manei- 
ra, quc cxponlio, q u e  dcvc ser; iritcndendo-sc sempre, que  
o preço 6 em moeda metalica, e nunca cm out ra ;  porque, 
a iiùo ser  assim, ha dc ser  grande o prcjuizo, que  hão dc 
soffrer as  corporaçòes. nos recursos, quc  precisam, c que, 
niuitas d'ellas, 1130 podem supprir por outros mcios. 

A o  nrt. 1832.", $j 2.", que  proliitic, nas rcnova~òcs  dos 
prazos do Estado, e de quacsquer estabelecimentos públi- 
cos, nugmcnto do Soro; parece-mc se dcvcria, quanto aos 
c~iobelccimentos públicos, restringir ás  corporaçòcs d e  mso 
rnorio, coriliirmc: a I,ci dc .í. d e  Jullio dc 1 7 6 8 ,  e Aliará 
do 12 dia Miiio tlo 17íi9; porque, quanto ás que  o não sâo, 
b griivcb [irejuizo, qiic se Ilie faz; e me parece não Iiaver 
uma razão forte para se fazer, v. g., Bs Camaras, e Junctas 
d e  Paroctiin. 

Resin-me ainda, em materia de prazos, fazer lima obser- 
vação, relativamente h conversa0 dos prazos d e  vidas em 
phaleosins; e 8, qiie, havendo lido as observações. que  a res- 
peito dos prazos perpetuos e temporarios, se fizeram em 
F r a n ~ a ,  ria disciissùo uo art. 530.' d o  Codigo Civil, e o 
q u e  enire nhs escreveu o Sr. Corres Tclles a Savor dos 
prazos e vidas, e muritlou para a Gazeta dos Tribuiiacs, 
estive por muito tcmpo na idêa da conscrvaç8o d'cstcs pra- 
zos, mas sujcita a algiimas rcrórmas; porbm, lendo depois 
o que, sobre isto, escreveu o Sr. Rocha, ria nota X, ao 5 
533.' das suas Ins t i tu i~òes  d e  Direito Civil, e havendo 
ouvido pessoas iiisuspeitas da provincia do Minha, da qual 

sc pretende tirar o maior ar;iitiicnto, fiiiidado ria expc- 
riencia, cm favor dos prazos d(: \.itlas, e qiic me fizcrain vcr 
que a riqueza d'csta proriricia si. tlc\e 6 iridivisibilidade 
dos prazos, e não a serem de vidas, c biirn :issim á iiidiislria 
tlos seus habitadores; e reflectindo dcliois, qiic a exiskncia 
d'elles complica muito a legisla~30, iniitlei 111: opiiiiio. 
I'or isso adopto a doutrina do Projecto ti ristc: ritrpciío, isto 
4, da coiiversùo dos prazos dc ritlaiu i!rii ~ili~ili~osiir.i. 'I'otlii~ia 
reconhece que a quesiiio í: iriiiito griibe 1ic.10 l ,~i lo ccorio- 
mico, e por isso, quando ocoi~teco, que vciilin a adoptar-se 
a id&a d e  se coriscrvnreiii os prazos de vidas, lembro as 
idkas, que, sobre a stiii refórma, apontou o Sr.  Corr&a 'i'clles+ 
iio seu Dig. I'orlug., lom. 3.", arll. 974 ", 97J ." ,  102Ij.O 
e 1026."; em ordem a que, como elle diz, a jurisprudencia 
dos prazos nno seja um lahyrintlio. E quando \ iaore a 
doulrina d o  projecto, me parece que o qiie haveriii ;i "o- 
videnciar, sobre prazos familiares, está rio art. 185!0.0; e 
esth seguiido a juris~irotlenciii, que rnais jier;iiriicriie 11;i sitlo 
seguida sobrc: i,sir I)onio; isio i., {I(: si:rein ~~: i i i i i los  por 
esliii~;ii$~o, e (11: $1: i i i t í~n([~*r I I I I V  iis Y O C ~ I I : ~ I : ~  11,; Iiiiriiliii siio 
só para resiririgir n I;ic~iildaili: tlt~ tioriicnr, iiias i190 1)iir;i 
evitar alicna(.ões, rciliis com consenlinierilo (10 senliorio ; 
a pezar de ter barido esc-riptorec;, que, terido-os eqiiiparadii 
aos fidei-commissos familiares dos Homarios, (1s tkm jul- 
g ido  pdrimonio dii fairiilia, que  6 inalienavel, ainda com 
conscntimenlo do senhorio. 

Quanto a niorgados, o illustre Auctor do projecto hem 
ssbe, quc senipre foi minha opiniao, quc um negocio d'urna 
gravidade tal, devia ser  deisado ás Cbrtes, e qiie siimt:riie 
sc devia fazer uma lei, que  cortasse as qiiesiões, ~ U I :  I1il $0- 

hre  elles. 



. \!i  n i t .  1 H ' i . 1 . " ,  ciuc estahclcce iim re;;iato d c  trairsmissuo 
 li! Ii:!ris por i:fcilo de(:oiitracto, o11 ~iiiiLiI11i1 i ~ : ~ ~ i g n \ c l ;  inteli- 
t l r i  iliiw':stt: registo deve ser  geral para toilo e qiialquc~r acto 
tlo tr;~risn!iss~o d e  prol~iietl;ide em vida, »ti por inortcx. 

11 vantiigeni d'este registo I? I A O  gcrnlmciite coiihecidn, 
I ~ I I C  desnccessario b derooiia~ral-a; drieiitlo só leiribrar, q i i ~  
este registo páde ser o rne!!ior iiieio d e  verificar um bom 
c:adastro, q u e  ~ ù o  pr.criso 6 .  

1.crribi.o se rc:solva, se sùo rcgistavcis os el ie i~aiõcs [lar 

i,si.i.ilitij ~i,!rticiiIar, nos casos, cm q u e  cste ficar pei.niiitide 
11~1r~i  ~'lliis, coiiio jú  iiotci a o  ait.  1669." 

, i l w u \ ~ ' i t t ~  ;i ocriisiáo '!c Icinbrar 50 illitstre Aiictor d o  
l ' r ~ ~ j i ~ t ~ l o  1 1 1 ,  [ :IIII~;II,  i[iiíS, ( I > I I I I O  tle rtizer a lei sobre rnorgii- 
t109, t l ~  I I I I I .  l'i1111 1111 ~ r t .  20 I O.", II:III cIt,\c! c~sqliccer o ri!- 
~ i q 1 1 )  t v l i v ~ . i ~ ~ l  tlou I J ~ ~ I I ,  J I I S  I I I O I ~ , I I ~ O ~ ,  o 111i,iI, l'cito devida- 
III(:IIII., I > \ I I U I ; ' I  iiiiiitiis l i , i i i i l~s  t i i i i  c~ri t r ; ic tos  dt: I)eris, qiic 
31, i i I i i ~ i ~ ; i i i i  i~oiiio I i \ i ( . ,  !ciido do morgiido; e evilur:~ niiii- 
til3 ~lciil~llltl;ls. 

110 ar t .  1911.", q u e  pcrmittc 3s igrc,ins, cabidos, coii- 
I'r:it~i;rs, G q11aesquc1. ~:siabelecimerii»s d e  cnridude, briicfi- 
t.cnciù, ou i i is t r i ic~ão públicti, adquirir bcns s6 a tiliilo dc? 
ii~giiclci ~~ : i r t l cu la r ,  corii obrigagao de os  aliefiar dentro cf'dniin 
c dia, coinbin;ido corri o ~ r t .  39.", q u c  proliibe ;is corpo- 
r n ~ ò e s  perpetuas a conserciac"~ d'eller, ;il::m d',inno e diii, 
seni l içei i~a d o  podcr Irgislali\o, e coiii o ar t .  1623.O, tliic, 
II;WJ o cffeito da l~r~iliibiciio da coiripra, emprega as ~ I u -  
rr;is - corporações tle mtlo tlrorln ;-tenlio a okiserr;ir: 

LJriiiic:iro, q u e  6 necessurio precisar bem a idC;i de i:or.po- 
r i i i i~cs (!c rrino morta, porqiie e n t r e  nos riso tCrn sidocriiiI"or- 
nics iis oliiiiiòcs dos cscriplores sobre islo ; liciverido Gou- 
\(\.i IJiiilo, iio Ti;icl;ido dc 'í'cslanicrilos e ~ticci!s~òt:s, sni- 

ti:iil,iilo, qiic cs1,i idCa ci:rnl~ieliciitlc totias ns corlitlr:iqii;:s 
t~cclexiiisliciis e scciiiiircs ; C ILii;c,s Ciiriiciro, iio seii 'I'rii- 

ctndo d c  Diiciio Civil, siislerii;~, i111i' u i r n p r d i e u d c s b  no 
ccclcsiasticds. l lor  isso 6 iieress;!i.iti t l ~  i.l,ii.:ii. se as La:nn- 
rns rniiiiicipacu, Suirctns d e  l'droclii;~, C i i ~ \ t ~ i . ~ ~ i l , i i i c s ,  Esclio- 
Iiis L~ol~tcciinicus c Lyceiis, s;io c . ~ i i i ; ~ r t ~ l i ~ ~ : i i I i ! ! ~ ~ ~  'iii.\t,i tlciio- 
mir :ach,  pois qiic a p1ir;ise cor];ni.c~~;i.i /~,~t.lic.,ttrcs, tlo 
urt. 39,' 6 gcner:ilissirna, e ~ : o i i i l ~ ~ r r ~ I ~ ~ ~ r ~ ( l i ~  .I ~ I ~ I O S  os ostii- 
hcleciinentnr; r~úblicos, qii:iiitlii ; i <  l i ; i l ; i \  i ; i <  ( 1 0  ; i r  r .  13 1 1 .", 
parccc qiic jii tis n;?o c ~ i ~ r i i ~ i i c ~ l i i ~ i i ~ ! i ~ i ~ ~  ti;il:is, Iioriliic r.V I;!I:i 

d e  igi.cj;is, c ; i l ;~t l~i \ ,  ci,iil'i.,ii.iiis, e quacçilircr cstubclcci- 
mciitos de car;docic, l~eiicficcricia c instruc(:;io píi!!lit,ii, I: 

por tarito as Caniuras e Junc t ss  d c  Piiroclii;~ c s t ~ o  [Oro 
d'cstc arligil, pareccndo-iiic c ~ u c  8li.111 das igt.ejiis, cahitlos, 
confrarias c cstiil~rlcciiitciitor dc c:rridade c beiic:ficeiici;i, se 
ri20 (lese cs le i~ t i c r  a id&i dc c o i p o r a ~ õ c s  de iiiao rnortii, 
pura ri50 poderem t3sqcs outros c~t irbcle~irnci i tos ,  i r f 'U~: t  

nqiidlcs, coiiçcrv:!r, ;ilPin d '~r i i io  e cli:~, os beiis cliic ;itl!lui- 
r(,in por tIosii;:io, nii l(*gt~tlo. .l.ilni, par:ii?, ii~iilio ;i i~ l j s i~ r -  
\ a r ,  c111<, ~ @ ( : I , I  r111r i,t><l~t,it;i LI i11,1111isir:fio (li, I I I* ! IS  i l t ,  i ; ~ i y ,  
feita por inisei;clii<li;ir, oii Iiiiiiiil;r~.s, sc tlcbc iIci~!;i:,ii~, qric 
(! pcrniittida, inesmo por titiilo de liriranca; porqric, lt:iido 
c m  vista o destino e applicacào dos rciiiliineiitos i i ' t~s i (~s  
bens, q u e  í: toda em bciiclicio da liurnniiidadc pobre e cii- 
fcrmo, e q u e  teria morrido h necessidnrlc, se iijo fo~sc in  os 
recursos cl'estcs estabelecimeiilos, nâo se verifica a idta  dii 
iristit~iicào tli i  aiiria por lierdeira, pois q u e  isto só tein !iig;\r 
qu;itido (1s rer~di ir i~i i tos  dos bens $30 ai)plicados todos ciirt,- 
clamenLe oiri Iierietirii~ d : ~  ;ilirin, em missas e ;inriivoi-si- 
rios, oii firiitln$ni:s de c~ipi l las;  mas iijo se vcriGi>n r~ii;iiitlo 
iiplilicridos e!n I~erieficio tle r~ivcin, 05 miiis iiiri,l;/l-i 11,i .;o- 



~.it*tl;iiIi:. E como o C;ovcriio i. quc coricctl,! as iiccriciiic 
para (;stiisacquisições, elle póde coriliecer o prejiiizo quc 
ihrii iilgum caso possa haver, e dencgar u licença, se assim 
I) julgiir coriver~ierite; m a s  iiunca privar estes estabeleci- 
iiicntos de quacsqucr meios, que  a piedade e caridade dos 
Iicis Ilie offereça. E tenho intima conviiy?io, dc  qiic este 
foi o espirito do $ 21 da Lei d e  9 dc Setembro de  1769, 
eiii vista das razões que dá o mesmo $, as quaes 1130 são 
al)plir;iveis n misericordias e hospitaes. Accresce que por 
cirii a s  niisericordiiis são uma especie de  bancos ruraes, que  
13vit;iiii ;i I )~ I~I~( :SSG)  (Iasusuras mordentes, e nào ha conve- 
iiic.iic.i:i (liii Ilics tliriiinuir os recursos. 

S I . ~ I I I I ~ ~ I I ,  i111t: 11 liccriqil (10 poder legis la t i~o 6 morosa, e 
I I I I I ~ ,  I I I B ~  iasci, Iiitsiiiri;~ ii lic.ciir;i tlo (;o~crrio p;ir:i aquclles 
c~rlnlic!li~cirnc~iilos, cliic iiiio 1)otli:iii roriscrviir os bens alem 
d'1111110 O (1111. 

I'i*rc*t.ir~~, qiiv 1uiiti o+ casos de  acquisiçáo, por titulo one- 
rolo, fosse tbni todas as corporaçóes perpetuas, sem distinc- 
(AO,  proliibidri a ãcquisiç3o, scm Iic.cii~a do poder legisla- 
tivo, excepto por ad~udicaçáo, em falta de  Ia i i~ador  em pra- 
Ca, em que as corporaçòes de mRo morta poderiam adqui- 
r ir ,  com a obrigaçõo de alienar dentro d'anno e dia, e os 
outros cstabclecimentos sein cssa obrigasão. 

Ultimamerite, quanto h id&a geral, d e  poderem as corpo- 
raçcíes adquirir  por titulo de legado, lembro que muitas 
\cves se torna difficil distinguir o quc  6 heranea, e o que  

Ii~giido; o que C titulo unitersal. e litulo particular; e 
tnlvcl mesmo na applicaq~o do  art. 1868.". onde \&m as 
definiyi>rg d'estas paldjrùs, se encontra dificuldade, princi- 
pnlmcnie nas eupressòes - certa porgào &'essa generalida- 
d t .  certa uvticevsalidade de helis, - que se encontram 'nn- 

qud lc  art igo; c por isso ~ (~ i . t i i  por ~critcira convenicritc ta- 
xnr iiinri quaiitia, alí,iri ( l i ,  ~ j i i i i l  iis c:orl)oraçíjes não podíls- 
rem adquirir, exccpto as Rliscri~~oitliiis c Ilospitacs, na fiír- 
mo dicta. 

Ao ar t .  1012.", que diz, qui: 03 ~ioi~iiigiic:rc!s iifio liodcm 
dispbr em f;ivor de eslraiigeiros, rliil', si~giiriilo ii 11-i do schii 
I I ~ Z ,  n30 possam dispor crn rtivoi. (10s ~ ) o r t i i g i i ~ ~ u ~ ~  lIi,irtlccs- 
mc, que no titulo das successõcs Icgitiiiins scl (Ictvc: i*stnl~c.I~,- 
cer o mesmo principio; em ordem a haver perfeitri rclci- 
procidade, para que não se verifique o caso, de  poder urii 
estrangeiro ter direito a uma sucessao, no seu paiz, n que  
um porluguez náo teria. 

Ao art. 1915.", que  joga com os arlt. 1017.O a 1919.", 
e 2121.". 2154." c 2157.", qiie estabelecem uma nova 
doutrina de  Iierdeiros necessarios ou legitimarios, e de Iier- 
deiros legitimos, admittindo os filhos perfilhados a ter uma 
legitima, n'alguns casos, quasi egual aos legitimos, excluin- 
tlo os ascendentes, de paes por dean te, de terem ocliielln por- 

legi~iini~riit, ~ I I C  tiiiliiiin iilí! i~qcii, I: ; i d~ r i i t~ i i i í I~~  os ir- 
msos, C O I I I ~  Iicr(lc!ir~~s I~~gitiirios, ii l~rcd'(tr~r i i t ~  I I \ ~ ;  I I ~ O  

irie posso cnrifoi~ni:ir com cllii. As ciiicc~ oiiloiis (111 siic:- 
ccsslo legitima, que \t2m j h  do 1)ircito lininario, eni d(:sceri- 
denles, ascendentes, collateraes, corijiiges, e fisco, b ta0 ari- 
tiga cntre n6s, como a Moriarchia.0 dircito de icgit im;~, oii 
quota certa em linha recta, descendente ou nsreiidci~te, ;I 
que tem direito os descendentes ou asceiidt:iites, tern ii 

mesma antiguidade, havendo só cnt re  o Direito Romano, 
e o Portugiicz a differença, que  pclo Romano, junctamerite 
com os ascendentes, incliisivamente os phes, entrabom os 
irmSos e filhos d'estes á herança do descendente, como ac 

na Nov. 1 1 8 ,  cap. 3.", e pelo nosso Direito sh clniram 



osiriiiiiii. i i ~ i  1 ; i l i i i  dos iI~çci?:i:ii:iii~~s, i: t l~is  :iscér~i!critcs, corrio 
se ) i \  i I c i  0 i . t l .  L. 4." tit. 96, 1w. I: L i [ , .  95, cicie Jii cru dii 01.11. 
~ I ; I I I I I ~ ~ ~ I ~ ~ , I .  e. .c: tit. 17, c t l , ~  t\1T)ii*iii:i, L. 'E." lit. 107, - 
t t i i i i  Ii.ivt~rido clcsceiideirlcs oii sciiiiiitcs;- porí~i ie  'iicstn 
111~11' CI nosso P)irc;to se;:iiiii o (:tiiliro \'isi;riit!iico. Troploiig, 
I~i/liiciice d~ C/tris:i~r~is:ilc  SI!^ [e L)i.»it Civil ~ I L  I ? o ~ ~ i « i ~ ~ i ~ s ,  
diz ;i ~ l ~ i r i " a - .  Y $0, tjiic n oi.t!c:ii de s~i(.c:::si3o Icgilirno es- 
t;ibelccidn por Siistirii;ii:i> L: i5o pliilosoi~liicii, ~ U I :  clla sR 
1""' si 1~istar i ; i  para o ;ibst:l!cr t l i ~  iiijiiiilis, 7iie I!tc liào 
sido feitzs. r q u e  ao ciirisliüriisrn;), clcirit:nlo cirilisador dc 
Jioiníi, 6 q u c  isto sc dei.cil (~~ci is ; i !nenio este d e  qiie fiiço 
uso dobai io do pniito do visi(\ d e  irrii~iign;ir tis quotas le- 
gilirnnriiis e siicccss2o icgilima do 1'rojcrto, le!a Êórmn, q u e  
:iclc~iiriic iiit.(!i); o siijlp:)sto rio judicioso cornl~eiidio dc V. Eu.:', 
síibren P:iilosn;;iiiu (!,I E);iciic~, se sii>!i:iitc, tiuo ~ I I C C ~ S ~ O  

Iiiiito ~csl:!ii:!:rilnri;i. conio ii\;;itii:i;i 1\50 cùo tle l)ir.ilii,o S a -  
fiirnl, G O ~ T I O  t:ii0!1i~!11 S C ~ S ~ C I : ~ O I I  O SI.. I1iiil~li~ii!l Josk d e  Rlel- 
lo, c.11n7 tiido riu,! sr! [i&!(: riegai., q u e  u siirccssào Irgitinia 
nào 6 coiitr;ri.in ao Iliveitri N,itur?,l, aiiles I? confórrne no 

:iiiror rle fiiirliliir, r ;ias l i i ~ o ~  de c;;liigiic, que ,  Iior Ocrn dii 
rrior;ilitliide, cotitérn estreita?, e nao eni'rnyiicccr ~ i i i  farni- 
lia; c rne parece cc conscgiic i::lo riicllior pcl;i 1,:igisliiyào 
iicluiil. P o r  isso, c,st;iritlo icitirn~riiicr~le toniciicitlo, yiie riào 
I i i i  nein jiisticn in:inik:stli I I I ~  n ~ i I i c ! i ~ J ~  c \ i d ~ : i ~ t c  'iic:s[ti 110- 

vidatlc (10 l'rtrjccio, iipjitico-!li(! o dicto nii E. 2." Dig. tle 
(,~urls~il. Pritiçip. 118 rrbris noi:is coi~siiit!etr:lis ecidelzs u[i- 
l i r i ir  rase deúet, zrí r c c c ~ l i i t t ~ ,  ab eo j i i r a  quod diib ncputctil 
L ~ ~ # I I I I I  /ilit. 

i45ii i(iitiiito 6 lcgiliina, jc jo n ii(:scgiinlcliitie eritre desceii- 
i I c i~ t~ ' ç  1' iisi~i~iidciitcs; ijdo podcnito tlcixiir d e  no(:ir, qc:c 
[ l i l \ t ~ ~ ~ ~ l o ,  1% ~ I I ~ ~ c I I ( I ~ I  coiitiiiiiar u ljdv(!r, 11iroito (li, rccipr<)- 

citladc na succcssùi) Icgitiniii, ii2o mi: Iinrecc jiisto, ciiic um 
tlescendeiite íenlia direito a r~c!ci~l)i~r t l ' i i i i i  nsccndciitc por- 
r a ~  maior d o  q u e  liqucll;~. que! ri ; i s i ~ ~ ~ i i t l ~ ~ i i ~ c  tem direito ;i 
Iriivcr d o  dcsccndcnte. Pe lo  q u e  rvspc'it;i :i Il~;itiii\:i dciitlij 
nos íillios pcrfilliados, niio a posso : i t l i r i i i i i i . .  r i r i  i.;iso d e  li;]- 
verem fillios Irgitinios, ou elles scjnni ;iiil(>ricii.c.i o i i  ~)oht(:- 
riorcs ao miitrimohio, c isto pi.l;iq rn~~~i r i i l ' i  r;i,i~i.\, I I I I I :  

tlci, quaiido tractei d o  poilcr ~ ~ : i t i ~ r n ; i l ,  I I I I I ,  ~ n ~ i i i ; ~ i > i  I I ; IF : I  

os lillios perfiltiados; c nic: (i;~i.i ,i .(~, I ~ I I I ' ,  I I , ~ ( ~ I I I ~ O  l i 1 l i i i . i  1 1 6 -  

gitiinos, os  Iicrfilliiitlos ~ i o i l c r n ~  tvr u ttSrl:;i, s e  o p:ic I I i ' ; i  

quizcr dc ixor ;  c i120 Iiil\crido lil(ios lcgitiinos, [iossiirn os 
pcrfilliados t e r  Icgitima, c siiccedcr ab .i.r~lcslalo erri tiido. 
I<in qiianlo á preferencin dos irrnbos aos ascciitlenles, I I ; ~  

successao legilirna, notarei, q u e  n rcgra mais gernlrricn lv 
rcccbida 6 ,  q u c  o amor  (cluc, com a boa ortlcm das ia- 

milias, 6 a base da succcssf~o Icgitima) dcscc atí: a o  infi- 
nito, depois sobe, c depois passa para os lados; c por  r s t ; ~  
regra os asccndcntes cstno primeiro, qiie os iriii;ios ; tlv- 
vc:niio ndicrtir-sc., cliic lia c.cvt;i arioin;ilio cin stsrt~rii ()?i ; i>- 

ceiidentes Iierdciros I<.;itiiri;irit~s oii r icrc~-~; i i ios  110s t l t~si~i~i i -  
dcrites, com a exclusao dos iim;ios, c depois, r i i i  s i i ~ ~ i ~ s > ù i )  
Irgitirn;~, sercm preferidos os  irinãos aos tisccndvntcs. 

Quando  port'm s e  intenda confórmc as  l)oas opinii)cs, q u e  
Ii;i ein contrario, deve Iinver preferericia dos irm.ios, It . i i i-  

b ro  entao lima idêa nova, e vêm a ser, q u e  tcri1i:iin 11s tis- 
i~~ i idc i i t c s  o usufructo, e os  irmaos a propriedade. 1' como 
con, esta materia tem relaqão o direi to  de r e p r r s ~ r i l ; i ~ ~ o ,  
vcm a proposito a doutriria d o  nrt. 2133.". qiie ;illmittc o 

direito de rel>resontayào n:i linha dos irmõos e sriis t11.s- 
ic~iiilriitrs, qiitirido pclo nciuiil Direito i. só eritrc: iirri:ii~s I: 

filhos rlr irmàos, coriLirmt: o c.ii11. 3." d a  Xii\., 1 18. NZit 
4 



i i c ~ l i o  r~izco para esta novidade (que 6 do Direito Prancez, 
corno a (Ia preferencia dos irmãos), por isso qiie o Direito 
tlc rcpresentuyjo, ou seja um bcncficio, como lhe chamou 
Jiistiriiano, na Novella citada, ou uma ficção, como lhe cha- 
moti o Codigo Fraiicez, é uma excepçùo verdadeira á re- 
g r a d a  preferencia da proximidade do g rau ;  e por isso não 
L. justo se estenda tanto, como quer  o Projecto, porque 
vai offendcr deinasiadamente direitos de  terceiros niais pro- 
xiiiios. 

Vcm taiiibem a proposito a doutrina do art. 2i52.O, a 
r.t-sl~'iio do usiifructo dado á mulher do filho perfilliado, 
qnt: fiiI1c~i:cii soiii posteridade; porque quando se queira coii- 
~i:riii~lor iiii siii.ccssùo a inulher, eriião deve ser em escala 
iriiiior e sc.iii ~ii.i.jiiiru tlos tlt~sccriiderites e ascenderilcs; sc . . 

1)i~iii qiit1, csinl~i*l~it:itlii 41 ~wovitlcrit~ia dos npnrisgios Icgacs do 
iiti. 1ZH1.", siirli t i i l \ t ,~  tlcsiicccssaria a providericia d'esta 
siit:ccissùu. 'l'odiivia, 'iicsic ponto d c  succcssiío da mulher, 
t:m l'iilla dc dcsccndentcs e asccndentcs do marido, eu não 
irripugnaria, qiic a mulbcr podcssc ter  direito a parte da 
succcssão dos bens do marido, cessando 'neste caso os apa-, 
riagios legaes. 

Ao art. 1922.", parece-me ser preciso cortar a qucstâo. 
qiie tem tiavido, se o pie póde tomar na terça bens certos 
e dcsignados ; e intendo que  sim, com tanto que  fique salva 
a Icgitima dos mais filhos, em quantidade e qualidade; pois 
qile púde haver na familia grandes razoes de  conveniencin 
~ j : ~ r i ~ d e v e r  ter o piíe esta liberdade; e da parte do  phe esta 
s(xirlI~re a mais forte presiiinpçiio em favor dos interesses 
da l'tirriilia. 

110 art .  2003.', que prohibe tle futuro as siibstitiiiçGes 
fideicoinnii~.;arias, siilvo entre phcs it favor de  iietos, e en- 

Ire irmâos em fl~vor dos filhos d'iiris e outros em prirnciro 
grau, parece-me, que nem 6 justo, nem corivcnicrite; por- 
que, pelo nosso Direito vigei~te, icm sido caso de grande 
qiiestão, at8 que  grhus pcide haver as sul)stitiiiçòes fidei- 
commissarias; susteritando uris, que  ~iódc  ser em muitos 
grhiis, e outros s6 em um grhu. Intcndo, qiic i18o deve ha- 
ver subslituiçòes em iriuitos grhus, para riio Icviir milito 
longe a liberdade de testar, ftuendo Iiirgii iii~i«rlisii<~o de 
bens; mas tambem me parece, que, o yr01iil)il-iis liira dos 
casos, que  marca o artigo, i: rcsiriiigir de  niais a liberdade 
de {estar. P o r  isso lembro, que seja a té  ao segiiiido grtiu, 
como o Projecto fez nas de  preterito, no artigo 2662."; 
e assim se combina a liberdade de  testar com a idCa da 
não amortisação demasiada. No caso que  vigore a minha 
opiiiião, 6 preciso cortar a questão, que ha sido tão deba- 
tida, se, morrendo o íideicomriiissario antcs do fiduciario, 
passa o11 nào o íideicommisso aos herdeiros; e me parece, 
que  deve passar, porque parto do priricipio, que  o di- 
reito ao fitleicommisso i. adqiiiritlo logo na morte do tes- 
tador;  e não yilaiido morrc o Iicrdciro fitlrici~rio oii gra- 
vudo; c 'riesie seiiiido o crisiriou o Sr. Rocliii, 719." das 
ruas InstituiçGcs de  Direito Civil. E deve mais declarar-sc, 
que as ohr iga~ões  e direitos do herdeiro fidiiciario s ~ o  os 
do usufructuario, pela fórma, qiie está declarada no capitulo 
do usufructo. 

Ao art .  2059.", qiie estabelece uma nova fhriiia de  ap- 
provaçáo de testameiitos cerrados, lavrando-se o termo da 
upprovaççáo sobre a face exterior da folha, que  serve dc  in- 
võlucro ao testamento, que  primeiro c: cosido e lacrado pelo 
l'nbellião; tenbo a observar que  esta f6rma nova I I ~ O  úfi- 

rerc: as garantias dn actual, Iio Orderiac~cd L. 4.", iii. 80.", 



$ i ."  c 2.", e i\sserito d e  20 d c  Ju i lho  de 1 8 1 7 ,  qiie man- 
dam Iayriir o au to  d'approvayào ein scgiiida ao tcstameiit~i, 
ficiirido dcpois o ;iuto eguiilmcrite fi:cliado c cositlo coin o 
mesmo lestarnenlo, c por coiisec[uericia o au to  d e  approva- 
còo livrc d e  poder soKrer qualiluer aIterai:ào, 5 qual pela 
nova fórrna riào f)6de deixar de ficar siijcito; e qualquer 
altcrayào rio auto pódc dar  occ:isiào a disliiita tlii v:ilidadc 
do tcstamcrito. fi 21crn sabido, qiic a razào, por q u e  o Di- 
rcito cercou o acto tle testar i l e  rnaior niirnero de solemrii- 
tl;itlt.s, qitc o s c o ~ i t r a d o s ,  foi para e ~ i t o r  os faisidades c frao- 
tlcs, ;i q u e  6 stijeito estc acto, em qiic todas as cautelas 
s ~ o  ~ O I I G I S ' .  Por  isso approro muito a nova solcmriiilade ap- 
~ ~ r i ~ w i i t a ~ ' I : i  iio ;irlifio, d c  ( 1 1 1 ~  o Tubelliào declare, se o tcs- 
t*itliir c.slii\ii l i \ r c  t l i :  totl;i e c~ii:il~~iicr concc;ão. Al:crcs~a pois: 
itst;i siili~iiiiiitl~iilc iiiitigiis, iiiciicioii:i(lus iio r issento d e  10 
iI'.\;tislo tlc 1817; coiitiiiiieiido :i ticur I'cchaili, o auto do 
: I ~ ' ~ ~ U K I , : ~ % I ;  c w r ~ c i n - s c  as questòes, que  tem havido, e que, 
como diz o Si.. Corrêa Telles, rio Maniial do' Tabelliào na 
iiota (;i) ao (S 250.", sào j5. antigos; e rem a scr: 

I'rimeiro, se basta a assigriatiira de cruz, quando o tosta- 
dor nào sabe escrever, e costuma usar rl'elln rios actos jiidi- 
ciiies c cstrajiidiciacs. Diz o refci,ido Auctor, que  n8o deve 
ser  admittida tal assiguatiira, pelos perigos, q u c  'iiella póde 
Iinvcr; e t. tanto mais preciso declarar isto hoje, quarito rio 
Projecto, art. 286i.O, se coritiriun a admittir a assignatur:i 
clc criiz nos contractos; e ciit?~o 6 possi\.el tarnbem appli- 
cal-a para os  testurneritos, se isto se náo providenciar. Sc- 
giirido, se a omissào da testcmuntia, q u e  assigna a rogo do 
tci~tiiilor, sern cieclnrar se 6 ellt: não sabcr ou não po- 
h r  assijiri:rr, aiinulla o testamctito, no c;iso ern que  o Ta- 
I~i>l l l io  li;ijii tli~i~liiriidi~ riii auto qiiiil o iriotiso, por qiie a tths- 

ti:muiilin iissigi,ii; c t: taiiibciii o t,it:itlo e ~ c r i p t o r  d'opiiiiào, 
q u e  nào devc haver iiullidadc 'iicsti: i,;isii, ~ i o r c ~ u w l c v c  tcr 
lo(lo o r.ri.diio a i leclarac~o do 'l'iil)c~lli~io. 

Eguulmcnte me parece se d c \ ~ i n  (:or.t;ir iii;iis d ~ a ~  1111es- 
1 6 ~ s .  q u e  tem Iiarido: Primeira, se iis ~iiil:i\.r,is I)orii, [irme 
c valioson sno ou rino sacramerit;ios, 1 1 1 1  iii;irii~ir;i. i ~ i i c  i130 
possam ser subst i tuid,~s por ou t ras ;  o iriti~ii~lri, i ~ i i i :  o I I R I I  s;io, 
Iiorque a Ord.  e o Ass. eitiido rit,in si:iiilir(: tis i ~ i i i ~ i ~ i ~ g ~ r i ~ ~ ~ i  
liil mcsma phrase, c porclucrci~iilini~iii~~ i r  ii;ii) t l i ~ \ t ~ i i i  SI>],, iistii 
sV terrnos linje r6rniiis, c 1120, I%iriiiil~rs. ScgiiiiJii, sc riiiiiiido 
alem das tcstemuiiliiis do testarnerito iissigria mais urna a 
rogo d c  Lesiciilor, islo invalida o acto; c mc parece, qiic iiào, 
com tanto q u e  o Tabellião declare, q u e  essa testcmurilia 
csteve presente a toilo o acto, desde o principio. Agora pelo 
que  respeita ao numero das testemuribas, que  (leve Iiaver, 
tambein me 1130 1)aret:e convciiicnte, q u e  sc alterc o numero 
das cinco, que  ts t5o estabe:ecidas; ou o testamtxrito seja 
escrililo pelo testador, oii por ou1r:i pessoa. O :iclo ilc leis- 
lar  6 11,i maior t r i ~ r i s c r ~ ~ ( ~ c ~ i c i ; ~ ,  i: ciil~io I I ~ O  i- c t ~ ~ ~ ~ ( * . ~ ~ i c i ~ l i ~  
tliniiiiuir o iiuiiicio das Icsierniiiilins. 

Ainda, (:m rriateria de L(isiiini~iitos, lembro, qiic deve 
adoptar-se o testamento dos páes, liartirido por seiis fillios 
o lieriiii~a; q u e  O tirado do 1)ireiio Honiiiiio, ria L. 8." LUd. 
dc inoj ' .  ieslant., como advertiu o Sr .  Liz 'l'eiseira, rio 
Comrneiitario ás Ir is l i tui~6es dii Sr .  Pasclioai, L. 3.", lit. 12, 
$ 3.", e tnmbem adoptado rio Cotligo Civil Fraricez, arti- 
gos 3076." c 1076."; pois tem a grande vantagem d c  eui- 
ior muitas questòes de familia, conservaiido a paz entrc  os 

mcinbros d'ella; e extinctos, como ficam pelo Projecto, 0s 
prazos de vidas, tem este testamento o inleressc, ~ I I ( . ,  
coiiscr\a~:ào doi; prazos d e  yidiis, ac1iiiv;r o Si.. (:oi.i?,i 'l'cl- 



Ics, dc scrcm laço de familia para conservar os filhos com 
sujtiic:ão ao phe, pela esperaiiça da nomea~ão  dos prazos. 
Adrriitirtdo-se este testameiito, consegue-se aqucllc mcsino 
firii; porque o phe tem a sua tcrç.a, a qual, corii a coiivcr- 
são dos prazos dc vidiis crn pliatcusiris, fica inaior, e tem os 
filhos, por este meio, em ohediericia mais respeitosa; ha- 
vendo s6mente a cautclla de declarar, que a distribuição 
seja tal, que  não offenda as legilimas, e salve a terça, como 
cslh iio art. 1922." na alterayão, que propuz, para d'ella po- 
d(,r liircnieritc dispbr, como intcnder. E para que esta dis- 
1~)51ic;Ao tio lestamento dos phes possa surlir  os seus effei- 
tos, 'i(: Lirk pnrn cslc caso excepção ao art. 1885.O, admit- 
tiiiilo, iiriit~:init~iiti! Il;ira cllcs, tcstnmcntos de mão commum. 

Ir+iitbro i ~ ~ i i i i l i r i c ~ r i t ~ ~  o tcs~tiriit:iito rio tcrnpo da peste, 
ciiio jti vi1iii do I)iribiio Itoin;iiio, o I'oi iido1il;ido pelo Codigo 
( : i t i l  I:i-iiiiix~r, iirt. !)H!i." ;i 987."; porqiic, havendo sido 
I'oiiiigiil jó iiiiicn(lo, por tliffercntes vezes, da peste de cho- 
lerti c lial~rc ;iniarella, e havendo-sc, cm muitas liovoaqões, 
csiiibelecitlo grande medo de chegar aos doentes atacados 
da molcstia, 1130 podendo por isso cliamar-sc o iiilrncro 
das tc3icrnunlias do  testariicnto niiricupati\o, é prcciso ado- 
ptar cslc tcstaincnlo, feito iiiincupativainciitc corn trez tes- 
teniurihas; porfim limitado s6 para os atacados da peste, e 
nùo o exteiidcndo Fira outras pessoas rio tempo d'clla, 
para náo levar muito longe a escepção. 

Ao art. 2276.O, tenho a observar, que d'elle me parece 
tlctliizir-se, que  03 dotes trazidos A collaçao augmentam a 
tcrtiii. Portrm como isto liti sido gravemente questionado, 
csiiirido todavia a prhctica geral para a opinião contrária, 
como obsci.\~ou o Sr. Corrêa Tcllcs, Tlieoria da interpreto- 
t;ao diis Lcis, rio $ S7.", iiic parem se dcvcriíi declarar islo 

mais explicitaniciite, no sentido rlc qiic os dotcs trazidos B 
colliição augmentam a terça. 

Ao art. 2 3 0 L 0 ,  que admittc a licitii(;iio, feita por extra- 
nhos eni inventarios~tle menores, C. iio\idadc rio nosso Di- 
reito, qiic s6 a adrnittc entre os colierdciros; c me parece, 
que  iiào deve isto ser altcrado, porquc dii occosi8n a saí- 
rem os bcns para fúra da fiimilia, scin st:r ~ i o r  c\clcuyòcs 
ou veridas voluiitiirias, e a que um cslic:c~uliitlor iigicila possa 
lirar grande lucro d'cstii iricditlii; c iiriiiio iiiiiis quaiido \cjo 
que isto se iião adniiiic iios iiivciitiirios dos rnaiores. 

Aos artigos 2309." c 2310.", parece-rnc se dcvc dccla- 
rar,  se os lotes hão dc ser formados só pelo Juiz c Escri- 
váo, ou por partidores, taiito em inventarios de  menores 
como nos de maiores; e se lia de haver a sorte tanto 'nuns 
como 'noutros. . 

Ao art. 2447.', jh f iz  obscrvaç~o no art. 609.O 
Ao art. 2485.", quc diz, que, quando se fizer obras e 

coiistrucyòcs de inó f6 crri terreno allieio, podercí o dono 
exigir a ilcmoliyão; observarei. que, scrido d'iritcrcssc píi- 
blico a cdil ica~ao, iiiio coiivi'rri, qiic Iiiijti domoli(:òt:s tlc 
obras acabadas, pareec-me por isso prclerivel a doutrina, 
quc  a este respeito expòz o Sr. Corrêa Telles, no Digesto 
Yortuguez tom. 3.', art. 67.' e 68.O, e vem a ser, qiie se 
I I ~ O  deve desfazer a obra ;  mas sim determinar, que, se o 
cdificio foi feito de boa fb em terra alheia, o edificio ceda 
ao  dono da ierra, sendo este obrigado a pagar a bernfci- 
toria; e se foi feito com mii ib, o dono da terra possa fi- 
car corri o edificio, pagando o augmento do ~ a l o r ,  que  clle 
d6 6 terra;  ou consinta, que  o cdificantc o tirc d sua custa, 
pegarido as pcrdas e darniios, qiic cllc causar. Jh n8o faro 



o mesnio juizo a respcito da doutrina do art. 250 I.", em 
yuc se riiarid;rin domolir cdificios fcitos tlcrilio do iiitcrsli- 
cio, ~ U C  dcvem ter as estradas; porque alii entram as gran- 
dcs convcnicncias piiblicas para cstc 6111. 

Dcpois tlo art. 2'i91.", nie parece, tluc se d c ~ c  accres- 
reritar,-que ficam prol,ibidos os iitia~cssadoiros, que se 
riao dirigcrii a poiiles, ioiilcs, oii pri.dios, qiic não possam 
tcr outra serveritia, como está mandado no Alvarb dc  9 de 
Julho d c  1773; e quc  nào possa, 'riesic ponto, haver pres- 
c r i p ~ s o .  Estii mcdida b de grande conveiiicncia ein favor 
tlii propriedadc e da agricultura, e por :isso deve ficar coii- 
si;rr:iila rio Codigo. 

1211 n1.t. 21iOi.", j6 fiz obscrvayáo no art. 2185." 
1111 iiii. 271 I . " ,  11uo d i ~ ,  ( IUC o Juiz. ( IUC tiver poder d e  

i.iiiiIii~i.i*i. t l i t  i i i i i i i  iie.t;;io, o Ie'iii I - ; I I ; I~II IPII I I :  11iii ; i  co~~liccer.  
tlos ~rie~ii l i~ii t i~r;  iiit(~iiclo 51: d c \ c  cleclarar com tanto, que  os 
iiic:idcrrtes ii2o 11i:ilcrityrn u Jiiizcs cs;icciacs, v. g., cm nc- 
gocios cspiritiiues, oii crimiiiacs, c o Ju iz  só tcriha juris- 
diccão merarncritc civil, como acoritece cln Lisboa c Por-  
to. Nas causas de  Fazenda dc\.e dcclarar-sc, qiic o Juiz 6 
o do conlraclo ou da repartivão, por onde se cobram os di- 
reitos, porque scr6 riiiiito graridc prejuizo para a Fazenda, 
sc isto sc iiáo provideiiciar. Os Jiiizos privoíivos, por favor 
da c:iusa, ~ i à o  estào cxtiiictos; c 'neste h r o r  deve entrar, 
como cs l i  iio 1)ircito acliinl, c ~ii~ivilrgio do TGto de Fa- 
zenda pública, pi1i.a qiic sei o Juiz dc 1)ireito s e j a  o prepa- 
i,iitlor c jillg:rdor do processo, dectaraiido-se porem sr: 6 só 
ein ciiiisos coiitra arrciiiiiLniiti~~ de rcriilns, c rcccbcdorcs, 
ou eiii 10tliis; parecendo-rnc, ijuc deve ser sómcnte coritrn 
os orrcrnat;iritcs dc rçiitl,is piib!ica~, o rcccbcdoiçs liscacs 

coido esta no art. 168." c 3'i,3." tla llcfurnia, e não com a 
iimplitude com qiie csta\a iia 0rdcr ia~; io  L. 1 . O .  til. 13, 
$ 3.", c AI\.ard de  20 tle R l o i o  dc 1802. 

Ao art. 27$1.'. qcic diz, (liir ir ;ic:e~ii~ii;iilo dcvcrá na 
roritrariedadc allcgar toda a defesa, riiiis iluv 11;") liv;i irilii- 
])ido d e  produzir qualqiicr oiilro, qiic sc I I i i b  oll'i~rcsii dc  
i i o ~ o  ou iiicitlcrrlcincrite; irilciitlo, qiic sc tli.\i: iic~c~rc:srt~iit;ir, 
-com tanto que scja miitcriii ii;io cliqii~iidi~ii~i: (11: proeii 
clc tcslcmuiiiias, quc  ri50 poJii!i o l l ~ r i ~ i ~ e ~ i ~  tii~~iciis d;i lri:l~li- 
ca. Julgo scr prccisu esi;i (I~:cIiiia~;o, I)orclilc u ~cnc ra l i -  
dadc do artigo, pódc dar  occasiào a inteiidcr-se o contrh- 
rio, cousa qiit., dc  certo, 1130 leve em vista o scu i l~ i c lo r .  

Ao art. 2750.", que diz, qiic a des is tcnci~  nào iriliibc o 
desistente de  intentar outra acyào, sobre o mcsrno objccto; 
julgo sc deve declarar, - sc 6 outra a actão da mcsma na- 
turcza d'aquclla, de  quc se desistiu, ou d'outra nnturcza 
dinèrcritc; v. g., irileiilou-se urna acyão dc  forty riova, c 
dcsistiu-sc d'clla, 6 fóra de  diivida, qiic sc jiótlc inlciitar 
oiilrn ac1;2o, solirc for~i i  vrlliii ou so l~ rc  l~rol~riotliidc; pori~iii 
se pódc intt!ihtí~r-st! ii I I I I ~ S I I I ~ I  ;iri;;iu 11,: [ori;,i I I I I \~ , I  qiii>s- 
tioriado; porqiic, d(y~ois tla liiis coriicsluql'io, cslá I'orriiado 
iim quasi-contr~aclo, c j6 riso dcvc scr iivrc a uriiii 1,:irlc 
desistir, para lornar a iiitcntar a nicsma acião, de qiie de- 
sistiu scni consentimcr:to da outra [rartc; assim como, de- 
~ io is  dc  d(hsistir d3 nc~"  ole pi.oprictliid(i, nso 11nd1: iii~crilar. 
n dii posse. 

Ao art. YS(iG.O, qiic diz ,  qiic se pódc atacar a Icgiiliclodc 
dos docuiiiciitos siispeitos dc fiilsidiitlc, pclii faltii dc lesili- 
niidadc do official público; piirecc-tnc sc d e ~ e  declarar, - 
) U I V O  sc o official Sòr priblicamcntc rccorihccido como kil. 
Ii:stc caso tcni acoiitcrido por riiiiitas \CICS,  C toil ,~\  i , i  trin 



sempre sido seguida a prlctica de julgar o aclo viilido; por- 
que  as partes na0 dcvem ser illudidas no que  praticaram 
dc boa fé. e sombra da tolerancia, yue tcve a auctori- 
dade superior, em consentir o oficial illegitimo. 

Ao  art. 2869.", que  diz, que os traslados ou certi- 
dões, eutrahidas dos documeiitos aiitlicnlicos originam, têm 
a mesma força probatoria, que  os propiios originaes; in- 
tendo, q u e  se deve accrcsccntar, Iiaveiido citapiio da parte 
para a conferencia da certidão ou traslado com os origi- 
iiaes; poryiic o parte, a qucni o negocio toca, tem direito 
a ser ouvida 'nuni objccto, que póde ser-llie prejudicial; e 
parccc-mc yiie isto se deduz das Ord. L. 1.". tit. 79.", 
$ G.", c 28.", e tit. 2k0 ,  S 30.", c L. 1 .0 ,  tit.SO.", $I&.", 
o L. 3.", til. tio; c iissiiri o ciiteiicleu o Sr.  Paschoal José 
rlii iilcllo, I.. .i..", til. lu.", $ 8."; 1)arcccndo-me, qiie B 
do griiritlc c ~ o i i v í ~ i i i c ! i i i ~ i i ,  u ciliic;?io tia parte 'nestes negn- 
cios. 

Aoa r t .  2968.", que diz, q u e  a seriterica dever8 ser escri- 
pta e assignada pelo Juiz, e conforme com as  provas da 
a c ~ 5 0  c disposto na lei; parece-me se deve accrescentar. 
que  o Jiiiz seja obrigado a citar a lei, salvo mostrando-se 
que  a náo, ha, que  elitao exporá os priiiciyios d e  Direito 
yuc fuiidarrieiitam a scii tcnç~. 

Ao  art. 3013.", qiie diz, quc  a arrcmiitaçào ou adjudi- 
carão, em que se guardarem as solerriiiidacles Icgaes, n5o 
púdc scr rcscindidii; tenlio a notar, yuc a iiiobscrraiicia d e  
qualquer f6rma torna o acto resciirdivel; e 'nisto rae este 
art igo em harmonia com a doutrina do art .  12." PorCrn, 
como eu irnpiignei a iloulriiia do 'ir t. 12.", observarido, yiie 
s6 havia riullidadc, ou quando a lei e\prcssameritc a commi- 
nasse ou a fórma fossc susbtancial; intcndo, que  o mesmo 

dcvo notar a cste art igo; assim como accrescento, que con- 
tiiiúo como, I8 disse, a adoptar a distincçáo de  nullidade o 
rescisão; e por isso cstc oiLigo prcsc.is;i maior explicnyúo, 
corií'órrne a cloiitrina, que  se sigii iio iirt. 12.", em ordem 
u que fiqucm em perfeita tiiirinciriiu. 

Ao art. 3 0 1  $.O, que  diz, qiie o cxeciit;ido, oii síBiis phcs, 
filhos ou conjunctos, poderào rcmir cni trcz diiis, tl(.liois da 
a r r ema tapo  ou adjiidic;i~$o; iundit ;i o l~~ i~ i . \ ; i i .  íl\iv "41" 

IIireito, que em serdadc 6 da niaior cqiiicliidc, r i ~ o  deve 
ser limitado aos fillios, iniis c~lciidvr-se aos dcsceridciitcs 
do  cxcculado c du miillier cl'estc, como estit no art. 602.'. 
(Ia Reforma; c que os trcz dias si, correrão depois da inti- 
mação, feita pcio Escrivgo do processo da execução. 

Ao nrt. 3016.", in fine; observo, que deve haver citacão, 
por editos, dos credores incertos. 

Ue rcsto, eiiçoiilro fio Projecto do Codigo Civil Por tu-  
gucz iriiportantcs novidades sobre a refórma do podcr pa- 
ternal, ampliação d'cstc 6s i n h s ,  iisufriicto a csli~s rios 
bcns dos fillios; maior eguitldiido $r di ic i tos iiii sociodndc 
conjug~i l :  c r c a ~ a o  (li: I I O Y ~ I L .  iiisli(iii~;il~s ( I c  (~011s~~111o de 
tutclla c bcrieiiceriçiri pupilw ; li.iiii>lac;ào dc  dominio sú 

por effeito de coiitracto, independente dc  posse; e outras 
que eram exigidas pcla sciciicia, o corivciiicncias píililicas. 
A16m d'isto rejo tirada em geral, a d is t inc~zo de escriptu- 
ras para prova de coritraclo, e para essencia d'elle: abolidos, 
os testameiitos de mão commurn, os codicillos c pactos siic- 
cessorios, em geral, e outros, que só serviam para complicar 
aLeg i s l a~ão .  Ultimamenie, noto o rcstabclecimcrito da assi- 
gnação dc dez dias, (que vejo s6 restricta 8s  Iiypothecas, mas 
que  deve ser geral, nos termos da Ord. L. 3.', tit. 25.",) 
mudado o prazo para vinte, o quc  cra reclamado por gran- 



dcs coii\ciiicncias públicas. Koto, além disso, q u c  iipparcce 
a rnatcria das acyões, competencia e processo, tractada ein 
gcriil, aiiida quc nlgiins ,Iririsconsultos a jiilgarn cstrarilia 
i10 Codigo Civil, e pcrtcncer súmeiite ao do processo; toda- 
via, iião impugno isto, por só se tractar aqui do  caractcr 
gcral das accões, da compctcncia e proccsso'cm gcral, dc- 
baixo do ponto de vista da dcfesa contra violações, ou j6 
coiisumadas oit imminentcs de  direitos; e nào do caracter 
cspccial das ac~ócs ,  ncm das I'6rmas da coinpelcncia ou 
do I)rocesso; e eritão as idhas, que  o Projecto do Codigo 
i i ~ ~ ~ ~ r ~ ~ ' : i ~ ~ a a s s i m  eein geral, scrvem para maior dcsinvolvi- 
iiiciilo I: iiitcliligcricia tlo Dircito Civil. 'l'alvez maior rnotivo 
ti(: ri:paro sc ol~cri:c~:ssc ao ,&i., quc, em alguns logares do  
I'rujt!cto, so l i i lr i  iio ~iroccssso esl>~"iil; porem, tambem nao 
ii i i l i~t~(tw tbwliiri c : \ ~ ~ i ~ l ) ~ " ~ ~ s ,  por scr Iòiyoso rccoriliccer, q u c  
o I)irca~to Civil ~)i.oliiiiiiiiciik diclo c o Judicial se encon- 
lriirn riiiiit;is tc1r.s clc tal inaiicira ligados, que  C iiecessario 
i~aniiiiliorcni cgiiiilrncntc, como acontecc na materia de cx- - 
propr i a~ão  c interdicçáo. 

Por  tiido isto, como dissc, approvo oProjecto  pcla riirma 
:rcima exposta. 

Eis aqui, Ill.mo e Eã.In0 Sr., o fructo do meu exame so- 
b rc  o Codigo, e que de bom grado sujeito ao sabio parecer 
da Commissão rcvisora; protestiindo, com tudo, continuar 
;i rnaiidar qiiacsquer obscrvacòcs, que  rne occorram durarite 
os traballios da Comniissão, ou mesmo qualquer modifica- 
i ~ o  sobre a s  que agora e n f i o  a V. E x c . ~ ;  porque, seirdo o 
])iroito Civil o rnais ~ i i s t o  c o rnais coniplicado de todos os 
ramos dc Direito, tia semprc grandes motivos ou para ad- 
dicioirar ou i a r a  cmerrdiir. E tanto mais o farei, quanto o 

Livc, nem a idCa dc oslciilny5o; mas unicameiitc attcrider 
h s  riccessidades das provitlerici,ts, a qiic sc dirigc o Codigo, 
c pòr o menor embaraco 1lossi\14 a sii,i ~)ii l) l ica~ào. 

Coimbra, 9 de Novcmbro de 1858. 

III."lo c Eu."" Sr .  Viccnlc ZGrrer Reta Yniva, I>rcsid(~ii~<: 
da Corninissà:) rtcvisoril (10 Projccto (10 Codigo Cibii Por- 
t irgiiee. 

riorlc do rncii tralinllio, ncrn roi ainor proprio, qiie riurica 



ERRATA. 

A pag. 13, art. 127." - oiidc tliz - ndiiltcrinos c in- 
cestuosos de 3." gráu por tlciiiitc, -devem tirar-se as pa- 
lavras -por dcanle. 

A pag. 5 ,  oiide tliz - u cdda uni  dos Mernhros d'ellas 
- l4a-se - a cada um dos ilIern6ros d'ella. 

A p q .  9, art. 12."- onde diz-Lei de 25 de J u l h o  
de 1855 - ]&a-se - de 18 de  Julho de  1855. 

-4 pag. 22, art. 581." - oride diz - se isto se applica 
só B forca iiova - ]&a-se- se isto se poderci tambent appli- 
car á força nova. 

A pag. '23, i10 fim do iioLi~tlo ii i  t. $81 .", $ iiriico - oiidc 
diz-I? por isto tjuc cu dissc o arligo, cluc de\c te r -1 ,~-  
se - & nor isto que cu disse, que o artigo deve ler. 

.4 paga $2,  art. 2059."-onde tli~-~!sserilo dc  10 
d'Agosto 1817 - ]&a-sc - ~ l s s e ~ i l o  dc I 0  d e  .Punho d N I  I .  

A pag. 53,  art. 2485.'- oride diz - qiiniirlo se f i ~ c r  - 
I&-sc - quando se fizerem -; c oiide d i ~  - purccem por 
isso preferivel - ]&a-se -purece~zdo-me por isso preferivel. 

A p i ~ g .  $9, art. 3014."- oiide diz - tendo a obscrvor 
- Ma-sc - tenho a observar, 




